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VII. A Emergência do Ártico no Antropoceno 
e as implicações para o Brasil

Bruno Cava1

On touche là au problème de la justification dynamique des  
structures, problème que seul, me semble-t-il, la théorie des  

catastrophes – ou toute théorie apparentée qui explique  
l’émergence du discret au sein du continu –  

est en mesure d’aborder.

[René Thom, La science malgré tout, 1968.]

1. Introdução: Antropoceno e teoria das catástrofes

A advertência de René Thom sobre a descontinuidade imanente a 
sistemas de estruturas dinâmicas reaparece com força na atual conjuntura 
de emergência do Ártico. Em sua filosofia das catástrofes, elaborada 
ao longo dos anos 1970, Thom (1977, 1980) formalizou a condição 
matemática de sistemas submetidos a tensões cada vez maiores que, ao 
ultrapassarem limiares críticos, se precipitam em estados radicalmente 
distintos. Um modelo cujo funcionamento encontra analogia formal na mais 
recente teoria dos cascading tipping points (cascatas de inflexões encadeadas) 
(Lenton et al., 2008; Rocha et al., 2019; Steffen et al., 2018; Wunderling 
et al., 2021, 2022; Armstrong McKay et al., 2022). Na obra de Thom 
(1977) a catástrofe não tem o sentido de desastre, mas de uma mudança 
qualitativa da estrutura do sistema, que reconfigura o funcionamento 

1	 Graduado em Engenharia de Infraestrutura Aeronáutica pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA),  
por onde também é pós-graduado em engenharia de pavimentos. Também é graduado em Direito 
e Mestre pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). É coronel da ativa da Força 
Aérea Brasileira, onde atuou por 25 anos diretamente em projetos e obras de aeródromos, com 
passagem pela Comissão de Aeroportos da Região Amazônica (COMARA) – órgão histórico da 
FAB com a missão de construir e reformar pistas em áreas remotas e de difícil acesso. É membro 
do Núcleo de Estudos Polares da ESD (NEPESD) e do Grupo de Trabalho sobre a construção 
da primeira pista brasileira na Antártica, na mesma Escola.
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geral dos termos – o que não impede que tal descontinuidade drástica 
venha a catalisar desastres na acepção literal do termo. 

	  O Antropoceno, longe de ser apenas mais uma época geológica 
de uma sequência, assume a forma singular e inédita de uma morfogênese 
englobante, um sistema Terra (Cruzen e Stoermer, 2000; Petitot, 2004; 
Latour, 2020). Não só a ação humana em larga escala continuamente 
desencadeia eventos sucessivos, com repercussões planetárias e irreversíveis, 
como também os feedbacks e desdobramentos geofísicos se tornam 
agentes imediatos na vida das sociedades humanas (Danowski e Castro, 
2014). Mais do que era estratigráfica que sucede o Holoceno, o marco do 
Antropoceno implica um aggiornamento generalizado para o horizonte de 
pensamento e ação – quando eventos extremos como o derretimento da 
calota da Groenlândia e o recuo do permafrost não podem ser enquadrados 
como fatos episódicos isolados, para se tornarem fatores dinamizantes de 
um campo em transição permanente (Wunderling et al,. 2021). Daí que, 
nesta condição contemporânea em que estamos mergulhados, o degelo 
no Ártico, o colapso da circulação termoalina do Atlântico (AMOC) 
e o processo de savanização da Floresta Amazônica se entrelaçaram e 
passam a se interrelacionar mesmo à distância, na forma de disparadores 
recíprocos de transformações (Wunderling et al., 2021). 

	 No Antropoceno, o sistema climático global não se restringe às 
dinâmicas atmosféricas, meteorológicas ou propriamente “geofísicas”.  
Em vez disso, passa a abranger, em via de mão dupla, fatores 
socioeconômicos, tecnológicos e geopolíticos. Assim como as tensões 
políticas e as relações internacionais não se desenrolam em um vácuo 
natural e geográfico, pelo contrário, apropriam os desequilíbrios do 
clima como instrumentos de competição entre potências (reservas 
minerais, rotas comerciais, potencialidades militares) (Escudé, 2024; 
Huebert, 2010; Noël, 2021); também o sistema Terra não é um pano de 
fundo inerte para a ação humana. Os macroprocessos interconectados 
entre Floresta Amazônica, Ártico ou Antártica Ocidental são agentes 
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sensíveis e interativos, que respondem eles próprios à corrida por 
recursos, ocupações extrativistas e militarização do milieu (Flores  
et al., 2024; Boers, 2021; Rosier et al., 2021). Trata-se de um mecanismo 
análogo ao que Thom, anteriormente, classificara como “bifurcação das 
instabilidades” (Thom, 1977, Cap. 3): a aceleração da descontinuidade 
provoca percursos excludentes entre si, que, uma vez adotados, são 
irreversíveis para o sistema em seu conjunto.

	 Por exemplo, o solo congelado ártico não se resume a reservatório 
passivo de carbono fixado, à espera da intervenção humana para 
volatilizar-se e aumentar a concentração de gás carbônico na atmosfera. 
No recorte epistêmico do Antropoceno, a criosfera circumpolar precisa 
ser compreendida como um disparador geológico de transição sistêmica 
(Wunderling et al., 2021). Ao ser atingido o ponto de inflexão, o processo 
é ativado e passa a interagir dinamicamente com os outros tipping elements 
do sistema. Tudo computado, o planeta pode ser empurrado a uma fase 
de desordem climática e geopolítica (Wunderling et al., 2021). Ao passar 
de periferia dos acontecimentos a epicentro do Antropoceno, o Ártico 
não é a mais recente vítima da última dentição do realismo das Great 
Powers – e sim um agente sistêmico, com a potência, entre outras, de 
aumentar o grau de carbonização da atmosfera ou reduzir a salinidade 
da água do mar, segundo uma torrente de efeitos desencadeados e 
interrelacionados (Latour, 2012). Há cinco décadas, Thom (1977,  
p. 1-3) já concebia a natureza como um tecido intenso, fluxo contínuo 
de transformações, perpassado por formas latentes e ramificações 
abruptas, o que ressoa com as mais recentes modelagens do sistema 
climático global.

	 No Antropoceno, perto e longe se embaralharam na teia de 
interdependências e reações em cadeia de elementos críticos, cujas 
ativações procedem por efeitos em cascata em processos apenas à primeira 
vista pouco conectados (Bonneuil e Fressoz, 2016, prefácio; Wunderling  
et al., 2021). As chuvas nos trópicos estão entretecidas ao que acontece 
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com as calotas polares, enquanto a queima de combustíveis fósseis pela 
indústria acaba por adulterar a composição química dos oceanos e assim 
por diante, em um plano de imanência de causas e efeitos. Trata-se da 
vizinhança expandida de que testemunha a obra de Bruno Latour, no 
conceito de Critical Zone (Latour, 2020, p. 472): não há mais fora, nem 
mesmo nas regiões extremas do planeta. Se, historicamente, no cerne 
dos cálculos e projeções das escolas desenvolvimentistas, o progresso 
dos países periféricos fosse vinculado à internalização dos ativos que 
estariam em um fora (o “inferno verde” da Amazônia, a “desolação 
branca” da Antártica, a Sibéria…); hoje o “fora” devorou o “dentro”.  
Se não há mais fora, nem mesmo nas regiões extremas do planeta, também 
não há fronteira rígida entre ciência, saúde e cultura: essa constelação de 
dimensões reaparece nos capítulos que seguem, compondo um mosaico 
complementar à análise aqui proposta.

Assim como outros centros dinâmicos do sistema climático 
planetário, o Ártico se tornou um delta nevrálgico para os circuitos de 
equilibração climática e as relações internacionais. Por conseguinte, o 
Ártico participa de um arranjo sistêmico que não permite o conforto 
do distanciamento de nenhum país com aspirações no cenário mundial.  
O preconceito de que o Ártico estaria distante das prioridades do 
Estado Brasileiro, cabendo-lhe uma “neutralidade esplêndida”, reflete 
não só uma miopia persistente em identificar as principais tendências 
do mundo contemporâneo, como também fragiliza ainda mais os 
interesses nacionais, uma vez que as mudanças climáticas nos expõem à 
vulnerabilidade crítica, com altos riscos econômicos, sociais e de proteção 
dos ativos pátrios (Mattos e Câmara, 2020; Câmara et al., 2022). Não 
podemos nos apequenar no papel de meros espectadores.

Tanto o Ártico quanto a Antártica se comportam como zonas 
sensíveis a essas bifurcações abruptas. A ruptura das plataformas de gelo 
da Antártica Ocidental, conjugada com o derretimento da calota do Ártico, 
constitui um acoplamento perigoso de dinâmicas simultâneas, provocando 
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reações em cadeia na circulação termoalina atlântica e nos regimes 
climáticos tropicais (Wunderling et al., 2021, 2024). Tais transformações 
têm impacto direto sobre o Brasil, como fator de vulnerabilidade concreta 
sobre a Amazônia, a segurança hídrica, a zona costeira e o agronegócio. 
A malha de interdependências Ártico-Antártica-Amazônia evidencia a 
dissolução das antigas fronteiras “duras” e interpela o Estado Brasileiro 
a recalibrar a sua inserção estratégica no Antropoceno (Milani, 2022; 
Pimenta, Teixeira e Nascimento, 2022). Essa visão sistêmica, que dissolve 
fronteiras rígidas entre polos e trópicos, constitui o pano de fundo do 
debate desenvolvido no capítulo seguinte, dedicado a pensar como o 
Brasil pode converter sua experiência acumulada na Antártica em ativo 
diplomático e normativo para a governança do Ártico.

Mais do que reagir passivamente aos efeitos, é imperativo antecipar 
tendências e assumir protagonismo climático diante de um sistema 
Terra em transição acelerada, onde a ilusão da neutralidade equivale à 
abdicação de soberania. 

Nota bene. Este artigo não participa de alguma certeza de um 
colapso iminente; mas integra com os pesquisadores do Antropoceno 
uma inquietação sistematizada, que leva o esforço de compreensão ao 
extremo ante a imensa e desafiadora complexidade do sistema Terra. 
Longe de extrapolações alarmistas, os pesquisadores nos quais nos 
apoiamos trabalham antes com cenários de risco e prudência epistêmica. 
É essa a senda que nos propomos a trilhar, mantendo em vista tanto 
a morfodinâmica das transformações planetárias quanto os limites e 
possibilidades de nossas ferramentas cognitivas para compreendê-las.

2. A emergência do Ártico no sistema Terra

Thom inaugurou uma tradição de pensamento pautada por sistemas 
não lineares (Thom, 1977). Tais sistemas não funcionam por meio de 
incrementos gradativos. Ao invés, quando a cumulação de alterações 
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em um subsistema ultrapassa um limiar crítico termina por provocar 
acelerações e rupturas, que reconfiguram a paisagem de equilíbrio 
dos demais sistemas correlacionados, como uma reação em cadeia 
autossustentada que transforma qualitativamente o sistema como um 
todo. Assim, chez Thom, a descontinuidade não é externa à estrutura 
do sistema, como se fosse um fora ameaçador, mas um dispositivo 
interno que participa de maneira latente do próprio funcionamento 
normal desse sistema (Gilmore, 1993). Uma vez ativada, contudo, a 
descontinuidade vem à tona e deflagra bifurcações de instabilidades.  
As bifurcações podem ser percorridas de diferentes modos, em 
função das interações e respostas dos diversos agentes imbricados no 
funcionamento sistêmico. Para se compreender um sistema complexo 
e dinâmico é preciso primeiro reconhecer sua propensão intrínseca à 
ativação da descontinuidade, que não vem de fora, mas é da estrutura 
mesma. Na obra de Thom, não existem propriamente equilíbrios estáticos 
e definitivos, mas equilibrações contínuas entre as formas, padrões e 
rupturas – o que, na sua epistemologia da instabilidade, é chamado de 
“morfogênese” (1980). A intuição de Thom consiste em formalizar 
o diagnóstico da emergência de uma nova morfologia a partir das 
instabilidades e descontínuos, na qual a catástrofe irrompe do interior. 

É essa “natureza morfogênica” do mundo que se estabeleceu 
decisivamente com o Antropoceno: palco de mudanças não lineares, 
umbrais de colapso e rupturas irreversíveis. Resgatar a teoria das catástrofes 
de Thom é uma etapa preparatória para melhor conceber como sistemas 
complexos evoluem sob tensões internas e pequenas variações sensíveis –  
neste caso, a temperatura média global – até alcançarem bifurcações 
abruptas. No Antropoceno, o colapso não é uma queda repentina no 
caos, mas um processo de acúmulo de eventos, com diferentes graus 
de perceptibilidade, até o momento da irrupção. 

Como demonstraram Steffen et al. (2018), os pontos de inflexão, 
ou tipping points, do sistema Terra podem funcionar como “detonadores 
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lentos” – pouco visíveis, pouco enunciáveis, de grandes reorganizações 
epocais. A dinâmica se dá mediante a aparição de sinais dispersos até 
que uma barreira se rompa, a partir do que os nexos de causa e efeito se 
precipitam em cascatas e não é mais possível retornar ao que era antes. 
Para que essa heurística seja aplicada aos domínios físico-climáticos do 
sistema Terra, é preciso que seja operacionalizada mediante modelos 
parametrizados e ferramentas teóricas – capazes de simular, quantificar 
e projetar cenários com base em dados empíricos. É precisamente para 
superar essa lacuna entre a filosofia estrutural e a modelagem com fundo 
empírico que se inserem os estudos pioneiros de Ricarda Winkelmann 
(Winkelmann, 2015, 2022; Garbe et al., 2020), que abordaremos ao 
longo do texto. 

A emergência do Ártico não se traduz em uma deterioração linear 
e gradual das condições ambientais e políticas envolvidas. Estima-se 
que o permafrost circumpolar – presente em regiões da Sibéria, Alasca, 
Groenlândia e norte do Canadá – armazene entre 1.400 e 1.700 
gigatoneladas de carbono orgânico. Esses números equivalem a quase 
o dobro da quantidade atualmente presente na atmosfera (Schuur  
et al., 2015; Natali et al., 2024), o que por si só já propicia um vislumbre 
aritmético do impacto atmosférico da liberação desse volume colossal 
de gás carbônico. O derretimento do permafrost, ainda por cima, libera 
metano – um gás com potencial de aquecimento global até 80 vezes 
superior ao CO2 em um prazo de vinte anos. Com a retroalimentação 
do aquecimento do planeta, acelera-se ainda mais o degelo polar, em 
círculo vicioso (Wunderling et al., 2021). Dados de 2021 do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) indicam que, 
mesmo nos cenários intermediários de mitigação (códigos Representative 
Concentration Pathway entre RCP 2 e 4.5), o verão ártico deverá estar 
livre de gelo (parâmetro do Painel é abaixo de 1 milhão de km2 de 
cobertura gelada), em todas as latitudes ao norte do Círculo Polar, até 
2050 (IPCC AR6, 2021, Seção 9.3.2.1, Notz et al., 2020). 
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O resultado disso é o acionamento de um gatilho tríplice: redução 
do albedo (quantidade de luz refletida pela superfície terrestre), colapso 
dos mantos de gelo da Groenlândia e degelo acelerado dos permafrosts 
siberiano e canadense. A redução do albedo desnuda um terreno mais 
escuro, que absorve mais radiação solar e aquece a superfície – fenômeno 
conhecido como “amplificação ártica” (Serreze e Barry, 2011; Winkelmann, 
2015). Esse processo também intensifica o descongelamento de outros 
tipping elements, como a calota da Groenlândia. A liquefação acelerada 
da água e seu deságue perturba, primeiro, as correntes do Atlântico 
Norte, a seguir desembocando na circulação meridional do Atlântico 
(AMOC) – sistema fundamental de deslocamento das grandes massas 
oceânicas que contribui para a equilibração térmica entre os hemisférios 
(Wunderling et al., 2021).

Nesse circuito de retroalimentações e recursividades, os trabalhos de 
pesquisadores como Johan Rockström (et al., 2009), Ricarda Winkelmann 
e Nico Wunderling ganham destaque para a compreensão da problemática 
do Ártico no Antropoceno. Ao mapearem a rede de interdependências 
entre diversos subsistemas planetários, lançando mão das ferramentas 
matemáticas da modelagem não linear, esses pesquisadores reunidos no 
Potsdam Institute for Climate Impact Research (PIK) apontam para a 
provável ocorrência de cascatas de pontos de inflexão (cascading tipping 
points). A originalidade do grupo de pesquisas não está somente em 
rastrear e parametrizar os limiares de cada processo individualmente 
(digamos, o ponto de não retorno do permafrost, a partir do que o degelo 
não tem volta), como também em investigar como a ativação de um 
elemento crítico (tipping element) pode disparar a dinâmica de colapso 
dos outros macroprocessos interligados – ainda que estes, isoladamente, 
contivessem em si um grau relativo de estabilização. 

Se Thom ofereceu uma topologia formal sobre como uma transição 
abrupta pode irromper em sistemas relativamente estáveis com estruturas 
dinâmicas, os pesquisadores do PIK desenvolveram modelos quantitativos 
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que mapeiam e permitem rastrear essas transições em subsistemas 
climáticos reais, utilizando bases de dados empíricos. Diferentemente 
da modelagem pura de Thom, as análises de Winkelmann e Wunderling 
ancoram as suas simulações em informações paleoclimáticas, séries 
históricas de registros e cálculos de incertezas probabilísticas. Assim 
admitem os limites epistêmicos das aplicações e operam dentro de 
margens de erro, para apresentar cenários de risco à comunidade científica 
e esfera pública.

Winkelmann combinou projeções de elevação do nível do 
mar e instabilidades das calotas polares em uma visão integrada de 
interdependências sistêmicas, explorando os nexos causais entre gelo, 
oceano e clima (Wunderling et al., 2021, 2022). Na esteira de abordagens 
do sistema Terra, gerou um modelo explicativo sobre como alterações 
em um determinado elemento de inflexão (por exemplo, o colapso 
da calota groenlandesa) causam um aumento de carga em outros 
subsistemas – no caso, um menor fluxo de água fria ao Atlântico Norte, 
que debilita a AMOC (Nian et al., 2023; Van Westen, Kliphus e Dijkstra, 
2024) – que ainda vai estimular o acionamento de outros elementos de 
inflexão, como em um dominó. Com isso, são identificadas zonas de 
vulnerabilidade em que os feedbacks positivos em uma região amplificam 
as perturbações em outras, ainda que geograficamente muito distantes. 
Pode-se dizer que essas zonas críticas, como o Ártico, funcionam como 
“aceleradores do Antropoceno” (Bonneuil e Fressoz, 2016).

Neste ponto, é preciso ressalvar, com prudência metodológica, 
que na teoria dos cascading tippings points não se trata de prognósticos 
deterministas. Em vez disso, os autores reconhecem representações 
probabilísticas, com variados fatores de incerteza e simplificações 
incontornáveis, próprias de uma ciência aplicada. Winkelmann, por 
exemplo, tem enfatizado a importância de validar as simulações por 
meio de diversas linhas de evidência – incluindo comparações com 
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registros sedimentares, aderência a séries observacionais e indicadores 
de sinais de alerta antecipado (Winkelmann et al., 2022).

Ainda assim, modelagens paleoclimáticas conjugadas com análise 
de dados contemporâneos permitiram inferir nexos de causalidade 
em casos similares a eventos Heinrich (pulsos de derretimento na 
última Era do Gelo), em que recentes influxos de água doce levaram 
ao enfraquecimento da AMOC e secas na Região Amazônica (Ciemer  
et al., 2021; Wunderling et al., 2022b). Apesar das ressalvas e limitações 
de método e dos dados, há consenso na comunidade climatológica que 
o risco não é negligenciável, e que os mecanismos de interdependência 
entre pontos de inflexão são cientificamente plausíveis e modeláveis. Esse 
consenso se materializou nos relatórios do 6º Relatório de Avaliação do 
IPCC, publicados entre 2021 e 2023. Embora empreguem linguagem 
cautelosa, nos relatórios avaliam como de “alta confiança” a relação 
proporcional entre o aumento da temperatura global e o cruzamento 
de tipping points – inclusive no tocante aos elementos de inflexão do 
derretimento do permafrost siberiano e da desaceleração da AMOC 
(IPCC AR6).

Os trabalhos de Winkelmann, Wunderling e coautores não se 
restringem a simular futuros possíveis, em vez disso, também avaliam 
o resultado na modelagem dos efeitos de trajetórias de mitigação 
(agrupadas pelo IPCC em códigos RCP) Na sua filosofia estrutural, Thom 
argumentava que a forma de uma catástrofe está inscrita no próprio 
espaço de possibilidades do sistema. Similarmente, Winkelmann e equipe 
se aproveitam das capacidades da supercomputação para explorar quais 
trajetórias de mitigação, internas ao sistema, poderiam ainda conjurar a 
ultrapassagem dos pontos de inflexão e nos manter dentro do “espaço 
seguro de operação” do sistema terrestre – o que Rockström batizou 
de planetary boundaries. (Rockström et al., 2009).

Na elaboração do modelo (Wunderling et al., 2021), foram identificados 
nove elementos de inflexão (tipping elements), interconectados e suscetíveis a 
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variações repentinas e mutuamente incidentes. Entre esses nove elementos, 
estão a Floresta Amazônica, o gelo da Groenlândia e da Antártica 
Ocidental, bem como a monção do Oeste africano. Utilizando o pacote 
de modelagem PyCascades, que procede por milhares de simulações 
de calibragem, cada grande subsistema físico-climático é representado 
como um nó de instabilidades, com interconexões que definem como 
a ativação de um aumenta a probabilidade de ativação dos demais, e 
como essa interação complexa se desdobra ao longo do tempo. 

Segundo artigo recente dos autores na Earth System Dynamics 
(Wunderling et al., 2021), a ativação simultânea de três ou mais 
macroprocessos – mesmo em um cenário de mitigações moderadas, isto 
é, que mantenham o aquecimento global médio em níveis compatíveis 
ao Acordo de Paris, aquém de 2 ºC – pode induzir uma situação de alta 
probabilidade para desdobramentos colapsantes e sucessivos dos tipping 
elements (Wunderling et al., 2021; Rockström et al., 2023). Está em jogo 
um aumento exponencial do risco, em virtude da ação de reforço dos 
feedbacks positivos entre elementos ativados. Se isso ocorrer como previsto 
nas simulações, o sistema terrestre será empurrado a uma transição 
global qualitativa, formando um novo regime de funcionamento – e 
potencialmente catastrófico. 

Os colapsos em cascata não estão absolutamente no futuro, como 
se fossem processos ainda a serem deflagrados. Parte deles já pode ter 
sido disparado e estar em andamento. Dados de satélite (NASA, 2020) 
evidenciam que, entre 2002 e 2019, o manto de gelo da Groenlândia 
perdeu mais de 4.550 gigatoneladas de gelo. A taxa de derretimento 
está acelerando. Parte desse degelo é irrecuperável, inclusive se for 
mantido o índice atual de aproximadamente +1,5 ºC de aquecimento 
global médio (Box et al., 2019). 

Outro tipping element ativado consiste na emissão de carbono líquido, 
liberado por ocasião da franja de recuos de permafrost. O saldo positivo 
entre liberação e fixação é positivo da ordem de 400 a 600 milhões 
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de toneladas de gás carbônico/ano, isto é, mais libera que fixa CO2 

(Turetsky et al., 2020).

Com relação à corrente termoalina do Atlântico (AMOC), os estudos 
de Boers (2021), fundados sobre séries de medições oceânicas desde 
1950, indicam sinais com confiança estatística de perda de resiliência 
e aumento da variabilidade dos parâmetros do mar. Isto lhe permitiu 
estimar um possível colapso da circulação termoalina atlântica tão 
cedo quanto 2057. Os estudos sobre o aumento do impacto e riscos à 
AMOC têm sido confirmados por vários outros autores (por exemplo, 
Nian et al., 2023; Van Westen, Kliphus e Dijkstra, 2024). Finalmente, 
recentes artigos de cientistas debruçados sobre a Amazônia (Lovejoy e 
Nobre, 2018; Boulton, Lenton e Boers, 2022) apontam que pelo menos 
17% da floresta amazônica se encontram em estado degradado. Índice 
que nos aproxima de outro ponto de inflexão teórico nas pesquisas 
de Wunderling e Röckstrom: a savanização (Wunderling et al., 2021; 
Rockström et al., 2023). A partir de determinado ponto de inflexão, 
definido pela taxa de degradação da Amazônia, a conversão da floresta 
em savana se torna uma dinâmica irrefreável. Os autores citados mais 
acima estimam que a floresta não consiga mais se sustentar quando a 
referida taxa atingir algo entre 20 e 25% (Lovejoy e Nobre, 2018), em 
relação à área total da Amazônia.

Mesmo com a expectativa de comprovações empíricas mais robustas 
para os diagnósticos, bem como ao se descontarem as incertezas inerentes 
às abstrações assumidas e às ferramentas empregadas, o concatenamento 
dos diferentes pontos de inflexão sugere que o planeta mergulhou no 
campo complexo de transição de sistemas que define o Antropoceno. 
Nesse campo de inflexões moventes, parte dos limiares já teriam sido 
ultrapassados e outros próximos estão próximos de serem-no. A mesma 
prudência sistemática que nos convida a inserir um grão de sal em 
extrapolações mais drásticas (como a dinâmica da savanização não mais 
estancável) deveria nos colocar em estado de prontidão ante a chance de 
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um caos sistêmico e sem retorno possível ao statu quo ante. Aos céticos 
do clima, é preciso contrapor a “crítica da crítica”: se estamos de fato 
diante de mudanças exponenciais – ou seja, não somente rápidas, mas 
aceleradas pela velocidade com que acontecem –, é necessário um 
aparato teórico que nos permita modelar e lidar com a descontinuidade 
e o colapso.

O desafio epistemológico do Antropoceno reside justamente aí. 
Como nos previne Thom, sistemas submetidos a pressões múltiplas 
podem ocultar as tendências de ruptura até que a transição abrupta se 
imponha (1977, Cap. 1). É a forma mais insidiosa de transformação: aos 
olhares “pragmáticos” e “realistas”, os sinais antecedentes não passam 
de eventos desconexos e meramente locais, pois como uma rocha o 
sistema de todo modo resguardaria uma estabilidade geral. O problema 
é que o caminho até o ponto de inflexão se dá quase silenciosamente 
até o momento em que é atingido. Depois disso, galga uma dinâmica 
catastrófica e irreversível, com repercussões permanentes sobre os 
subsistemas terrestres. Nesse sentido, os gatilhos e rastilhos só podem 
ser mapeados e conhecidos por meio de ciência climática rigorosa e 
paciente, com ferramental de análise à altura do grande volume de 
variáveis simultâneas e cenários possíveis. 

Consequentemente, a articulação teórica aqui realizada entre Thom 
e a pesquisa climática de ponta nos permite pensar a emergência do 
Ártico não apenas como um fenômeno específico, localizado em uma 
região do globo e que diria respeito somente a um grupo de países do 
norte. E sim como uma singularidade sistêmica e uma oportunidade 
incontornável: mutação na forma, ritmo e condições do planeta, cujos 
desdobramentos envolvem a todos – inclusive o Brasil. 

Se, como procuramos mostrar, a emergência do Ártico é também 
emergência do próprio Brasil no Antropoceno, resta ao Estado e à 
sociedade brasileira articular respostas que transcendam a passividade 
e a reação fragmentada. Nesse ponto, a discussão do capítulo seguinte 
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amplia este diagnóstico, ao propor que a integração entre ciência polar, 
diplomacia multilateral e direito internacional é condição necessária para 
transformar a vulnerabilidade em protagonismo.   

3. Os imperativos do Estado Brasileiro ante a emergência 
ártica

O erro de paralaxe de que o Ártico constituiria uma realidade 
geograficamente distante, quiçá irrelevante, praticamente alienígena 
aos temas brasileiros, perde validade diante do reconhecimento de que, 
no Antropoceno, os subsistemas estão internamente interconectados. 
Segundo a literatura autorizada em mudanças climáticas, citada nos 
capítulos anteriores, o impacto de um possível desencadeamento 
articulado de pontos de inflexão sobre o Brasil será vasto e profundo, 
afetando da agenda ambientalista à do agronegócio. Os mecanismos 
de feedbacks nos afetam irremediavelmente. 

Por exemplo, a frenagem da AMOC compromete o padrão de 
surgência das correntes no Atlântico Sul, como a Corrente do Brasil 
(Nian et al., 2023; Van Westen, Kliphus e Dijkstra, 2024). Isso repercute 
na renovação dos biomas, com implicações sobre a biodiversidade 
marinha, a pesca e o grau de acidez do oceano. Os impactos combinados 
da acidificação, aquecimento e alterações nas correntes prejudicam 
espécies economicamente importantes, como a sardinha-verdadeira e 
a lagosta (Frölicher et al., 2018). Ainda são necessários mais estudos e 
aprofundamentos, com a devida validação empírica, para a compreensão 
plena dos riscos e impactos dos cascading tipping points sobre a Amazônia 
Azul – um dos mais valiosos ativos econômicos e geoestratégicos do país. 
O risco, no entanto, é real e iminente, como projetado pelas simulações 
de Wunderling (2024).

Em paralelo aos impactos propriamente marítimos, a desaceleração 
da AMOC tende a empurrar a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT)  
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para o sul (Rodrigues et al., 2025). Localizada próximo à linha do Equador, 
onde os ventos alísios dos hemisférios norte e sul se encontram e 
convergem, a ZCIT opera como uma rótula da atmosfera terrestre. Essa 
convergência resulta em baixa pressão atmosférica e intensa atividade 
convectiva, com formação de nuvens de tempestade e chuvas frequentes, 
um sistema meteorológico crucial, que influencia o clima das regiões 
tropicais e regula as estações seca e chuvosa. Seu deslocamento para o 
sul enfraquece os ventos úmidos que abastecem a Bacia Amazônica, o 
que torna a estiagem mais frequente e intensa. Esse nexo entre causa e 
efeito, inclusive, já pode ser responsável pelas recentes secas extremas 
na Amazônia (Boers, 2021). A reconfiguração dos regimes de chuvas em 
áreas do cultivo pelo Centro-Oeste brasileiro afeta concomitantemente 
o PIB agrícola, a segurança hídrica e o abastecimento energético (Boers, 
2021).

A seu turno, o avanço do desmatamento da floresta não só aproxima 
a Amazônia de seu tipping point – a savanização (Boulton, Lenton e Boers, 
2022) – como se articula com os outros tipping elements, retroalimentando 
as cascatas de efeitos.

Noutras palavras, o que acontece no Ártico não permanece no 
Ártico. Sucede uma comunicação bidirecional: entre gelo e floresta, entre 
as altas latitudes e o cinturão equatorial, mediada por oceanos, camadas 
atmosféricas e ciclos biogeoquímicos. Ademais, no Antropoceno, não 
só a ação humana é de imediato um fator de transformação climática, 
como a ação climática o é de transformações nas sociedades humanas. 
Ignorar a emergência do Ártico seria um grave erro estratégico, sobretudo 
para um país que aspira exercer protagonismo climático e sustentar 
a sua relevância no Antropoceno. Em um planeta superconectado, a 
equilibração do Ártico é inseparável da segurança climática, alimentar, 
econômica e política do Brasil.

O derretimento do gelo no Ártico está paulatinamente abrindo a 
Passagem do Noroeste (via norte canadense) e a Rota Marítima do Norte 
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(via norte russo), dois gigantescos corredores logísticos entre os oceanos 
Pacífico e o Atlântico (Escudé, 2024, p. 139-142). As doutrinas de defesa 
vêm sendo revisitadas por Estados-Nação mais bem posicionados para 
reverter as mudanças climáticas em ativos geoestratégicos, como Rússia, 
Estados Unidos, Canadá e os escandinavos (Pezard, 2025). A OTAN 
voltou a conferir centralidade ao teatro de operações do Ártico, o que 
eleva a tensão militar na região, dada a presença e a importância que 
lhe são conferidas pela Rússia (desde sempre) e, mais recentemente, 
pela China (Wegge, 2020). Essa última, no escopo de uma iniciativa 
comercial de grandes proporções: a Rota da Seda Polar (Humpert, 2013). 
Os investimentos militares nas regiões polares cresceram 65% entre 
2018 e 2023 (Tingstad et al., 2023), e só a Rússia aumentou em 40% o 
investimento na Frota do Norte (submarinos nucleares e quebra-gelos 
classe Arktika) (SIPRI, 2025), estatísticas que devem aumentar com a 
projetada retração do gelo.

À primeira vista, poderia aparentar que, por fatalismo geográfico, 
o Brasil tenha ficado do lado dos maiores perdedores diante da 
emergência do Ártico. Afinal, os países do norte terão condições de 
explorar o encurtamento dos fluxos comerciais entre Ásia e Europa, em 
até 40% da distância, o que tende a deslocar ainda mais os centros de 
gravidade do comércio mundial ao norte (Humpert e Raspotnik, 2012; 
Cruz, Tavares e Santos, 2022). Adicionalmente, a superabundância do 
Ártico em minerais como níquel, lítio e terras raras se tornará acessível, 
o que reduz a competitividade dos exportadores situados mais ao sul, 
embora a geopolitização do Ártico seja mais complexa e a economicidade 
do extrativismo potencial não esteja garantido. Enquanto isso, países 
tropicais parecem ter sido destinados a absorver somente o passivo das 
mudanças climáticas, como discutido acima sobre os efeitos em cadeia 
para a economia e sociedade brasileiras.

No entanto, a equação real da dita “geopolítica do degelo” não 
admite simplificações (Lassere e Leroüge, 2021). No Antropoceno, 
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quando geofísica e geopolítica se pressupõem reciprocamente, as 
relações entre causas e efeitos dificilmente são lineares e unidirecionais.  
A efervescente Corrida pelo Ártico carrega consigo armadilhas conceituais 
e políticas. Como toda “corrida pelo ouro”, com suas usuais promessas 
de riqueza fácil e rápida, o testamento dos scrambles for resources costuma 
ser devastação ecológica, conflitos fratricidas e ganhos efêmeros. 

Em postura crítica, diversos autores recentes têm denunciado 
as expectativas exageradas e o descompasso entre as promessas 
de enriquecimento rápido e as reais limitações do ambiente polar 
submetido às mudanças climáticas (Canova, 2020; Lassere e Leroüge, 
2021; Legrand, 2023).

A primeira armadilha consiste em desconsiderar nos cálculos 
geopolíticos a dimensão sistêmica e interdependente do Ártico com 
outros subsistemas da Terra. Os ganhos locais em termos de extração de 
recursos e o encurtamento de distâncias podem ser neutralizados, diante 
do custo humano e econômico dos impactos decorrentes da deterioração 
das condições de vida. Ainda que os países tropicais venham a sofrer 
com maior intensidade os desdobramentos das mudanças climáticas, 
os colapsos em cascata se espalharão em todas as latitudes (Wunderling 
et al., 2021, 2022, 2024). A recorrente aposta em uma matriz energética 
alicerçada sobre a queima de hidrocarbonetos intensifica a carbonização 
da atmosfera, o que retroalimenta o aquecimento global, em círculo 
vicioso com o recuo do permafrost ártico.

A segunda armadilha advém do predomínio crescente do paradigma 
da securitização, que enquadra a emergência do Ártico como uma 
questão essencialmente militar. Trata-se de uma tendência verificada, 
por exemplo, nas recentes declarações do governo norte-americano a 
respeito da autonomia da Groenlândia (Jacobsen, Wæver e Gad, 2024). 
Com isso, o aparato de governança multilateral é excluído já de princípio. 
A Região Ártica fica a mercê de respostas unilaterais e hierárquicas, 
contrastando com a necessidade de um esforço colaborativo de amplíssima 
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escala e finíssima sintonia. De caráter científico e também deliberativo- 
-democrático, a fim de alcançar o nível de conhecimento necessário 
para compreender macroprocessos tão complexos e multifacetados e 
neles interferir com ações remediadoras ou mitigatórias. Como lembram 
Buzan e Wæver, da Escola de Copenhague, a securitização extrai os 
fenômenos da esfera da deliberação democrática e os achata segundo 
um regime de exceção permanente (Buzan, Wæver e de Wilde, 1998; 
Buzan e Hansen, 2009).

A terceira armadilha reside na miragem tecnocrática. A hipótese de 
que as inovações em logística são suficientes para contornar os efeitos 
do aquecimento das regiões polares, sem mudanças nos modos de 
produzir e consumir. Inovações como navegação autônoma, mineração 
submarina, projetos de geoengenharia são realizados com uma perspectiva 
localista, ignorando as interdependências e não linearidades, o que pode 
agravar em vez de mitigar a ativação dos elementos de inflexão (Lenton 
e Vaughan, 2009). 

Por fim, há o risco de uma multipolaridade climática assimétrica, em 
que poucos países detentores de poder tecnológico, científico e militar 
operam sobre as condições climáticas globais sem uma governança 
minimamente representativa. Nesse contexto deteriorado das relações 
internacionais no Ártico, a posição brasileira deve ganhar maior relevo. 
Despojado de controle sobre corredores logísticos, rotas militares e 
interesses extrativos nessa região, o Brasil pode assumir o papel de 
defensor de uma ética e um direito da corresponsabilidade, baseados no 
fortalecimento do multilateralismo, no fomento à produção transversal 
e colaborativa de ciência, e na defesa do clima como bem comum global 
(Ostrom, 1999; Hardt e Negri, 2009) – recusando tanto o ceticismo 
paralisante quanto o excepcionalismo securitário.

Como detentor da maior floresta tropical do mundo, a política 
climática brasileira reverbera em circuitos globais. Signatário de tratados 
internacionais – de Estocolmo a Paris, de Escazú à COP30 em Belém –,  
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o Brasil carrega uma tradição diplomática talhada na mediação e na 
construção de consensos, como forma de contenção e superação das 
crises. Essa tradição, longe de ser mero legado histórico, ganha renovado 
papel diante da emergência do Ártico. A atuação do Brasil – como 
potência climática em formação – deve ajudar a reequilibrar o jogo entre 
interesses extrativistas, arroubos soberanistas e salvaguardas ecológicas.

Essa interpelação estratégica, como discorrido no capítulo seguinte, 
demanda não apenas uma consciência da interdependência sistêmica 
entre criosfera e trópicos, mas também a capacidade do Brasil de 
mobilizar ciência, diplomacia e direito internacional como instrumentos 
de legitimidade e inserção internacional. O diagnóstico aqui elaborado, 
portanto, encontra ressonância na proposta de alinhar conhecimento 
científico e governança normativa, apresentada adiante como caminho 
para uma presença brasileira consistente na agenda polar.

4. Considerações finais

A emergência do Ártico – assim como da Antártica – lança um 
desafio que transcende o âmbito climático, disseminando-se pelos campos 
das relações internacionais, da epistemologia dos sistemas complexos e 
da reconfiguração geopolítica no Antropoceno. O ferramental conceitual 
desenvolvido ao redor dos cascading tipping points, por Winkelmann, 
Wunderling e Rockström, entre outros, exprime um avanço expressivo na 
modelagem de sistemas não lineares, interdependentes e governados por 
retroalimentações. Entretanto, sua aplicação em cenários de formulação 
política ou de sensibilização pública exige cautela metodológica e vigilância 
crítica. A prudência aqui defendida não se opõe ao compromisso com a 
ação: ao contrário, constitui seu fundamento, ao reconhecer os limites 
preditivos das ciências do sistema Terra e os riscos de extrapolação 
indevida em contextos de incerteza profunda.
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Como nos esclarece ao longo de sua obra o matemático e filósofo 
René Thom, toda catástrofe é a irrupção de uma nova morfologia.  
A sua antecipação exige mais do que dados: requer uma sensibilidade 
conceitual para captar descontinuidades e bifurcações no comportamento 
dos sistemas. A aproximação entre a filosofia da catástrofe de Thom 
e os modelos físicos do sistema climático não ocorre por homologia 
formal, mas por consonância heurística: Thom fornece uma gramática 
da descontinuidade e das bifurcações; os cientistas da Terra, por sua vez, 
identificam empiricamente tais inflexões em elementos da criosfera, da 
atmosfera e da biosfera. Do mesmo modo, o Brasil encontra-se diante de 
uma bifurcação em sua inserção internacional: ou permanece no lugar 
de espectador, ou mobiliza, como sustentará o capítulo seguinte, sua 
credibilidade científica antártica e sua tradição diplomática multilateral 
para assumir um papel ativo na governança polar.

O Ártico, nesse quadro, constitui não apenas um caso ilustrativo, mas 
um teatro singular das dinâmicas de instabilidade global. A dinâmica glacial 
da Antártica também revela tendências de colapso que, se sincronizadas 
com as árticas, podem acelerar ainda mais pontos de inflexão planetários. 
De fato, longe de ser uma periferia geoclimática, o Ártico e a Antártica 
atuam como agentes amplificadores das transformações do sistema 
climático global. A perda acelerada de gelo marinho no Norte, o degelo 
do permafrost e a desestabilização das plataformas de gelo no Sul revelam 
um espaço criosférico de alta sensibilidade e de potencial retransmissão 
de perturbações para países predominantemente tropicais. O Brasil – 
enquanto potência climática cujos fundamentos econômicos e sociais 
dependem da estabilidade de ciclos hídricos, agrícolas e energéticos – 
encontra-se exposto à desordem polar. A correlação entre as regiões 
polares e a Floresta Amazônica, por meio de dinâmicas atmosféricas e 
oceânicas, evidencia que o “fora” e o “longe” climático já não existem.

Por isso, torna-se imperativo desnaturalizar as “miragens de 
abundância” que ainda estruturam a imaginação política brasileira – 
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sejam elas hídricas, florestais, minerais ou energéticas. Essas imagens 
projetam uma continuidade que os dados e as modelagens não sustentam, 
mascarando riscos e ameaças, e bloqueando a adesão a uma ecopolítica 
solidária e de longo prazo. A ciência do Antropoceno deve ser incorporada 
como dispositivo de antecipação de descontinuidades e rupturas, mas 
sem cair em tecnopolítica automatizada. Seu uso deve estar ancorado 
em prudência e pluralidade metodológica. 

A resposta brasileira passa, necessariamente, por reafirmar sua 
tradição multilateralista, fortalecer sua diplomacia ambiental ativa e 
buscar maior atuação na governança planetária – justamente quando 
esta se dá sob o signo da transição.
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LASSERRE, Frédéric; LEROÜGE, Alexiane. Les terres rares en 
Arctique, un réel enjeu stratégique ? Revue Diplomatique, Hors-série n. 1, 
L’Arctique, enjeux et perspectives d’un nouveau pôle géopolitique, 2021.

LEGRAND, Oriane. Les enjeux stratégiques et militaires arctiques 
dans les médias : quelles représentations pour quelle réalité ? Regards 
Géopolitiques, v. 9, n. 1, p. 2-15, 2023.

LENTON, Timothy M. et al. Tipping elements in the Earth’s climate 
system. Proceedings of  the National Academy of  Sciences, v. 105, n. 6,  
p. 1786-1793, 2008.

LENTON, Timothy M et al. Climate tipping points — too risky to bet 
against. Nature, v. 575, p. 592-595, 2019.

LENTON, Timothy M. et al. (orgs.). Global Tipping Points Report 2023. 
Exeter: University of  Exeter, 2023.



215

A EMERGÊNCIA DO ÁRTICO NO ANTROPOCENO E AS IMPLICAÇÕES PARA O BRASIL

LENTON, Timothy M.; VAUGHAN, Naomi E. The radiative forcing 
potential of  different climate geoengineering options. Atmospheric 
Chemistry and Physics, v. 9, n. 15, 2009.

LEVERMANN, A. et al. Projecting Antarctic ice discharge using response 
functions from SeaRISE ice-sheet models. Earth System Dynamics, v. 5, 
n. 2, p. 271-293, 2014.

LOVEJOY, Thomas E.; NOBRE, Carlos. Amazon Tipping Point. Science 
Advances, v. 4, n. 2, 2018.

MARIANO, Marcelo Passini; RAMANZINI JUNIOR, Haroldo. 
Possibilidades de monitoramento e avaliação contínua da política externa 
brasileira. Revista Tempo do Mundo, n. 33, p. 169-203, 2024.

MATTOS, Leonardo Faria de; CÂMARA, Paulo E. A. S. A ciência 
antártica como ferramenta geopolítica para o Brasil. Revista Marítima 
Brasileira, v. 140, p. 15-23, 2020.

MILANI, Carlos R. S. Antropoceno como conceito e diagnóstico: implicações 
para o multilateralismo e na perspectiva do Brasil. Rio de Janeiro: CEBRI, 
Policy Paper, n. 258, 2022.

NASA (NATIONAL AERONAUTICS AND SPACE ADMINISTRATION);  
GFZ (GERMAN RESEARCH CENTRE FOR GEOSCIENCES). 
GRACE-FO Level-3 Data Record 06.3: Monthly Mass Grids - Land Ice 
and Ocean Mass Anomalies. Pasadena: Jet Propulsion Laboratory, 2025. 

NATALI, S. M. et al. Arctic Terrestrial Carbon Cycling. In: Arctic Report 
Card: Update for 2024. Silver Spring: NOAA, 2024.

NATIONAL ACADEMIES OF SCIENCES, ENGINEERING, 
AND MEDICINE. Tipping Points, Cascading Impacts, and Interacting Risks 
in the Earth System: Proceedings of  a Workshop. Washington, DC:  
The National Academies Press, 2024.



216

BRASIL, UM PAÍS POLAR 
A IMPORTÂNCIA DA ANTÁRTICA E DO ÁRTICO

NIAN, Da et al. A potential collapse of  the Atlantic Meridional 
Overturning Circulation may stabilise eastern Amazonian rainforests. 
Communications Earth & Environment, v. 4, n. 470, 2023.

NOËL, Pierre. Géopolitique de l’Arctique. 2. ed. Paris: Éditions Économica, 
2021.

NOTZ, D. et al. Arctic sea ice in CMIP6. Geophysical Research Letters,  
v. 47, n. 10, 2020.

OSTROM, Elinor. O governo dos bens comuns: a evolução das instituições 
de ação coletiva. Trad. Eliana Aguiar. São Paulo: Editora Senac São 
Paulo, 1999.

PETITOT, Jean. Morphogenèse du sens et sens de la morphogenèse. 
In: TARABBIA, Matteo (org.). La nature à l’œuvre. Paris: Éditions du 
Collège International de Philosophie, 2002, p. 35-58.

PETITOT, Jean. Morphologie et esthétique: la forme et le sens chez Goethe, 
Lessing, Lévi-Strauss, Kant, Valéry, Husserl, Eco, Proust, Stendhal. 
Paris: Maisonneuve & Larose, 2004.

PEZARD, Stephanie et al. The Future of  Maritime Presence in the Central 
Arctic Ocean. Research Report. Santa Monica: RAND Corporation, 2025.

PIMENTA, Gabriel Fernandes; TEIXEIRA, Rodrigo Corrêa; 
NASCIMENTO, Victor de Matos. Antropoceno e mudança do clima 
na geopolítica do século XXI. Continentes, v. 1, n. 20, p. 204-223, 2022. 

RAMANZINI JÚNIOR, Haroldo; FARIAS, Rogério de Souza. Análise 
de política externa. São Paulo: Contexto, 2021.

RICHARDSON, Katherine et al. Earth beyond six of  nine Planetary 
Boundaries. Science Advances, v. 9, n. 37, 2023.



217

A EMERGÊNCIA DO ÁRTICO NO ANTROPOCENO E AS IMPLICAÇÕES PARA O BRASIL

ROCHA, Juan C. et al. Cascading regime shifts within and across scales. 
Science, v. 362, n. 6421, p. 1379-1383, 2019.

ROCKSTRÖM, Johan et al. Planetary boundaries: Exploring the safe 
operating space for humanity. Ecology and Society, v. 14, n. 2, 2009.

ROCKSTRÖM, Johan et al. Safe and just Earth system boundaries. 
Nature, v. 619, p. 102-111, 2023.

RODRIGUES, Regina R. et al. Extreme compound events in the 
equatorial and South Atlantic. Nature Communications, v. 16, n. 3183, 2025. 

ROSIER, Sebastian H. R. et al. The tipping points and early warning 
indicators for Pine Island Glacier, West Antarctica. The Cryosphere, v. 15, 
n. 3, p. 1501-1516, 2021.

SCHUUR, E. A. G. et al. Climate change and the permafrost carbon 
feedback. Nature, v. 520, p. 171-179, 2015.

SERREZE, Mark C.; BARRY, Roger G. Processes and impacts of  
Arctic amplification: A research synthesis. Global and Planetary Change, 
v. 77, n. 1-2, p. 85-96, 2011.

STEFFEN, Will et al. Trajectories of  the Earth System in the Anthropocene. 
Proceedings of  the National Academy of  Sciences, v. 115, n. 33, p. 8252-8259, 
2018.

STEFFEN, Will et al. Planetary Boundaries 3.0: Integrating Accelerators 
of  Global Change. Earth System Dynamics, v. 15, n. 1, p. 1-22, 2024.

STOCKHOLM INTERNATIONAL PEACE RESEARCH INSTITUTE. 
SIPRI Yearbook 2025: Armaments, Disarmament and International 
Security. Estocolmo: SIPRI, 2025.



218

BRASIL, UM PAÍS POLAR 
A IMPORTÂNCIA DA ANTÁRTICA E DO ÁRTICO

TINGSTAD, Abbie et al. Report on the Arctic Capabilities of  the U.S. Armed 
Forces. Santa Monica: RAND Corporation, 2023.

THOM, René. La science malgré tout. In: ENCYLOPÆDIA Universalis. 
Paris: Organum, v. 17, 1968.

THOM, René. Stabilité structurelle et morphogénèse: essai d’une théorie 
générale des modèles. 2. ed. Paris: InterÉditions, 1977.

THOM, René. Modèles mathématiques de la morphogenèse. Paris: Christian 
Bourgois, 1980.

THOM, René. Apologie du logos. Paris: Hachette, 1990.

TURETSKY, Merritt R. et al. Carbon release through abrupt permafrost 
thaw. Nature Geoscience, v. 13, p. 138-143, 2020.

VAN WESTEN, René M.; KLIPHUS, Michael; DIJKSTRA, Henk A. 
Physics-based early warning signal shows that AMOC is on tipping 
course. Science Advances, v. 10, n. 9, 2024. 

WEGGE, Njord. Arctic Security Strategies and the North Atlantic 
States. Arctic Review on Law and Politics, v. 11, p. 360-382, 2020.

WINKELMANN, Ricarda et al. Combustion of  available fossil fuel 
resources sufficient to eliminate the Antarctic Ice Sheet. Science Advances, 
v. 1, n. 8, 2015.

WINKELMANN, Ricarda et al. Social-ecological tipping dynamics in 
the Earth system. Proceedings of  the National Academy of  Sciences, v. 119, 
n. 46, 2022.

WUNDERLING, Nico et al. Interacting tipping elements increase risk 
of  climate domino effects under global warming. Earth System Dynamics, 
v. 12, n. 2, p. 601-619, 2021.



219

A EMERGÊNCIA DO ÁRTICO NO ANTROPOCENO E AS IMPLICAÇÕES PARA O BRASIL

WUNDERLING, Nico et al. Network motifs shape cascading tipping 
points. Science Advances, v. 8, n. 3, p. 2162, 2022.

WUNDERLING, Nico et al. Recurrent droughts increase risk of  
cascading tipping events by outpacing adaptive capacities in the Amazon 
rainforest. Proceedings of  the National Academy of  Sciences, v. 119, n. 32, 2022.

WUNDERLING, Nico et al. Climate tipping point interactions and 
cascades: a review. Earth System Dynamics, v. 15, n. 1, p. 41-74, 2024.

Filmes

ARCTIQUE, la guerre du pôle. Direção: Agnès Hubschman. Produção: 
Magnéto Presse; com participação de France Télévisions. França: Magnéto 
Presse / France-5, 2020. 1 vídeo (87 min), som, cor.

ARCTIQUE, la vie en Nord. Direção: Jacques Ducoin. Produção: Films 
de Voyage. França: Films de Voyage, 2020. 1 vídeo (72 min), som, cor. 

ARCTIC Meltdown. Direção: Sonya Pemberton. Produção: Genepool 
Productions; SBS-TV Australia; ARTE France. Austrália: SBS, 2006.  
1 vídeo (52 min), som, cor.

ARCTICO, Gli Ultimi Ghiacci – Svalbard. Direção: Giulia Apollonio. 
Produção: Itália, 2022. 1 vídeo (52 min), som, cor.

CLIMATE Extremes: At The Abyss? Direção: David Wallerstein; Jón 
Atli Guðjónsson. Produção: OoS Pictures EHF. Islândia: OoS Pictures, 
2024. 1 vídeo (50 min), som, cor.

EXPÉDITION Arctique, Au Cœur Du Réchauffement Climatique. 
Direção: Ashley Morris. Produção: Wild Blue Media & UFA; com a 
participação de France Télévisions. França: France Télévisions, 2021. 
1 vídeo (90 min), som, cor.



220

BRASIL, UM PAÍS POLAR 
A IMPORTÂNCIA DA ANTÁRTICA E DO ÁRTICO

HEÏDI’S Ice, En Arctique Avec Une Glaciologue. Direção: Pierre  
Dugowson. Produção: COSMONAUT 391; LCP-Assemblée nationale. 
França: LCP, 2023. 1 vídeo (52 min), som, cor.

ICE Edge. Direção: Sarah Robertson. Produção: Ocean Futures Society; 
National Film Board of  Canada. Canadá: NFB, 2013. 1 vídeo (47 min), 
som, cor.

ICE Worlds (Temporada 1, ep. 6). Planet Earth [Seriado]. Direção: 
Alastair Fothergill. Produção: BBC Natural History Unit. Reino Unido: 
BBC, 2006. 1 vídeo (49 min), som, cor. 

L’HOMME A Mangé La Terre. Direção: Jean-Robert Viallet. Argumento: 
Jean-Robert Viallet; Christophe Bonneuil; Jean-Baptiste Fressoz. 
Coprodução: Cinéphage Productions; Les Films du Tambour de 
Soie; Arte France; RTBF; CNRS Images. França; Bélgica: Cinephage 
Productions, 2019. 1 vídeo (98 min), som, cor.

THE Arctic: Our Future Is Here. Direção: Sturla Gunnarsson. Produção: 
CBC Docs. Canadá: CBC, 2016. 1 vídeo (44 min), som, cor.

UNDER thin ice. Direção: Nathalie Lasselin. Produção: CBC/Radio-
-Canada; Zoot Pictures. Canadá: CBC Docs, 2019. 1 vídeo (88 min), 
som, cor.

Podcasts

LES points de bascule climatiques. Apresentador: Olivier Monod. 
Produção: La Terre au carré, France Inter. França: Radio France, 2025. 
Podcast.

PERMAFROST And Climate ‘Tipping Points’. Entrevistado: Gustaf  
Hugelius. Entrevistador: Chris Nelder. Produção: The Energy Transition 
Show. Suécia; Estados Unidos: XENetwork, 2023. Podcast.



221

A EMERGÊNCIA DO ÁRTICO NO ANTROPOCENO E AS IMPLICAÇÕES PARA O BRASIL

THE Climate Tipping Points – Episode 1: The Arctic. Apresentador: 
Justin Rowlatt. Produção: BBC Radio 4. Reino Unido: BBC, 2022. Podcast.

THE Tipes Podcast – Tipping points change Earth and climate. Produção: 
TiPES (Horizon 2020). Europa: Podbean, 2021-. Podcast. 





223

VIII. O futuro da Antártica e os interesses brasileiros 
de participação no regime do Ártico: a necessidade 
de alinhamento entre ciência, diplomacia e direito

Ana Flávia Barros-Platiau1

Maitê de Souza Schmitz2

Carina Costa de Oliveira3

Laura Urrejola Silveira4

Carlos Henrique Tomé5

Jefferson Cardia Simões6

Introdução 

O debate sobre o futuro da governança polar vem ganhando 
centralidade nos fóruns internacionais. As transformações aceleradas 
na criosfera, em especial no Ártico, repercutem sobre o equilíbrio 
climático, a segurança alimentar, a estabilidade econômica e a própria 

1	 Instituto de Relações Internacionais da Universidade de Brasília e Núcleo de Estudos Polares da 
Escola Superior de Defesa (ESD). Coordenadora do Projeto V3087660P do Edital PRODEFESA V,  
CAPES/MD de 2023. Bolsista PQ do CNPq. Pesquisadora do INCT da Criosfera.

2	 Ministério das Relações Exteriores. O texto reflete as opiniões pessoais da co-autora e de nenhuma 
forma pode ser construído como opinião do Ministério das Relações Exteriores sobre o tema.

3	 Faculdade de Direito/Universidade de Brasília, Colíder do Grupo de Estudos em Direito, Recursos 
Naturais e Sustentabilidade - Gern-UnB.

4	 Doutora pelo Instituto de Relações Internacionais da Universidade de Brasília. Instituto de Relações 
Internacionais/Universidade de Brasília. Bolsista de pós-doutorado do Projeto V3087660P, 
Programa PRODEFESA V (CAPES/MD), Brasil. Pesquisadora do INCT da Criosfera.

5	 Senado Federal. Doutor pelo Instituto de Relações Internacionais da Universidade de Brasília.
6	 Professor titular de Glaciologia e Geografia Polar da UFRGS, membro titular da Academia Brasileira 

de Ciências e Comendador da Ordem Nacional do Mérito Científico. Atualmente é Diretor do 
Centro Polar e Climático da UFRGS e coordenador do INCT da Criosfera. Foi vice-presidente 
do Scientific Committee on Antarctic Research/Conselho Internacional de Ciências (SCAR/ISC)  
2016-2024 e Vice-Pró-Reitor de Pesquisa da UFRGS (2020-2024). Ele obteve seu PhD pelo 
Scott Polar Research Institute, University of  Cambridge, Inglaterra, em 1990. É pós-doutor pelo 
Laboratoire de Glaciologie et Géophysique de l’Environnement (LGGE) du CNRS/França e pelo 
Climate Change Institute (CCI), University of  Maine, EUA. Pesquisador do Programa Antártico 
Brasileiro (PROANTAR). No verão de 2011/2012 liderou a expedição que instalou o laboratório 
científico latino-americano mais ao sul do planeta, o módulo Criosfera 1 (84°S, 79,5°W), e em 
2022/2023, a expedição que instalou o módulo Criosfera 2. No verão de 2024/2025, liderou a 
Expedição Internacional de Circum-navegação Costeira da Antártica.
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habitabilidade do planeta. Se durante décadas as regiões polares foram 
tratadas como espaços remotos e de interesse restrito a uma minoria de 
países, hoje se reconhece que o que acontece no Ártico e na Antártica 
projeta impactos diretos sobre todos os países, inclusive o Brasil. Nesse 
cenário, torna-se necessário refletir sobre as condições que permitam 
ao país afirmar-se como ator legítimo e relevante nesses regimes.

O argumento central deste capítulo é que o Brasil deve se posicionar 
como mediador normativo e científico na governança polar, aproveitando 
sua tradição diplomática multilateral, seu sólido compromisso histórico 
com o direito internacional e o capital científico acumulado ao longo de 
quatro décadas de atuação antártica. Como afirmam Gaetani et al. (2023), 
o “Brasil é parte do mundo”, e sua atuação em fóruns internacionais 
deve refletir compromissos coerentes com sua trajetória constitucional, 
ambiental e multilateral. Esse posicionamento não significa competir 
em poder militar ou em presença territorial com os Estados costeiros 
do Ártico, mas sim exercer um papel estratégico: articular ciência, 
diplomacia e direito como instrumentos de legitimidade internacional. 

Com isso, o país ampliaria sua participação nos processos de 
construção da governança polar global, conforme definidos por Koivurova 
(2009), e contribuiria para a formulação de normas internacionais que 
valorizem a estabilidade da criosfera e, com ela, as condições de vida no 
planeta. Como analisam Bodansky e van Asselt (2024) no campo do direito 
internacional ambiental, a governança global pode ser entendida como 
o conjunto de normas, instituições e práticas que moldam a atuação de 
Estados e atores não estatais. Embora a agenda polar extrapole os limites 
do direito internacional ambiental, este continua sendo um dos ramos 
mais relevantes e disputados do direito internacional contemporâneo, no 
qual se articulam princípios ou abordagens como precaução, equidade 
intergeracional e responsabilidades comuns, porém diferenciadas. 

No atual cenário, pouco favorável à agenda polar e marcado por 
tensões crescentes e assimetrias no acesso aos fóruns decisórios, surge 
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a questão: qual é, afinal, o interesse brasileiro em se projetar no Ártico? 
Essa pergunta remete à reflexão de Lessa e Moreira (2024) sobre os 
limites e as potencialidades da autonomia na política externa, sobretudo 
em um sistema internacional em rápida transformação. 

A pertinência dessa agenda para o Brasil não decorre apenas de 
considerações abstratas. As dinâmicas polares produzem impactos diretos 
sobre dimensões vitais da realidade nacional. O degelo no Ártico altera 
padrões de circulação oceânica e atmosférica, influenciando o regime de 
chuvas da América do Sul e afetando a produção agrícola brasileira, da 
qual depende parcela significativa do PIB e das exportações nacionais. 
A retração da criosfera também repercute sobre a Amazônia e outros 
biomas, acelerando o processo de “savanização” descrito por Carlos 
Nobre e ampliando o risco de incêndios florestais. Além disso, a elevação 
do nível do mar coloca em risco a infraestrutura crítica instalada nas 
zonas costeiras do país, como portos, refinarias e terminais de exportação 
de grãos e petróleo. Mesmo no campo do comércio internacional, a 
abertura de novas rotas marítimas no Ártico redefine a geopolítica global 
da navegação, podendo alterar custos e fluxos que afetam diretamente 
a competitividade brasileira.

Esses exemplos evidenciam que a presença do Brasil na agenda 
polar é componente estratégico de sua política externa, do enfrentamento 
à mudança do clima e de sua inserção econômica no século XXI.  
Em outras palavras: proteger a criosfera é também proteger interesses 
nacionais legítimos, que vão da agricultura e da Amazônia à segurança 
energética e à posição do país no comércio internacional. Para o país, 
ausentar-se desse debate significaria renunciar a espaços diplomáticos 
em consolidação e abrir mão da capacidade de influenciar a produção 
de normas que terão impacto direto sobre seu futuro.

A partir dessa perspectiva, este capítulo decorre de apresentação 
feita na “mesa brasileira”, coordenada pelo Doutor Jefferson Cardia 
Simões, professor titular de Glaciologia e Geografia Polar da Universidade 
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Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), durante a Assembleia do 
Círculo Ártico, realizada em Reiquiavique, em outubro de 20247. Naquele 
fórum, o grupo brasileiro buscou expor a cientistas e autoridades 
internacionais a relevância da experiência acumulada pelo Brasil na 
Antártica desde a década de 1980, por meio do Programa Antártico 
Brasileiro (PROANTAR)8, como base para uma presença gradual e 
consistente na agenda do Ártico. O exercício de reflexão que ali se iniciou 
ganha agora forma escrita, estruturando-se em torno de três vetores 
que orientam a inserção brasileira: a ciência, a diplomacia e o direito.

O primeiro vetor é a ciência. O Brasil possui tradição consolidada 
na pesquisa antártica, apoiada em instituições como o PROANTAR e 
a Política Nacional para Assuntos Antárticos – POLANTAR (Brasil, 
2022). Em um contexto em que o conhecimento técnico-científico vem 
sendo cada vez mais mobilizado como instrumento de legitimidade e 
influência geopolítica (Koivurova, 2009; Karcher et al., 2025), o acervo 
brasileiro confere legitimidade internacional ao país e constitui ponto 
de entrada natural para a agenda do Ártico. Ao reconhecer o nexo entre 
criosfera, oceano e clima9, a comunidade científica brasileira produz 
conhecimentos que contribuem para a compreensão de processos globais, 
desde o degelo até a circulação oceânica. O fortalecimento dessa base, 
no entanto, requer maior previsibilidade institucional e integração entre 
ciência e política externa, de modo a transformar capacidade técnica 
em influência diplomática.

O segundo vetor é a diplomacia. Tradicionalmente pautada pelo 
multilateralismo e pela defesa da paz, a política externa brasileira 
encontra na agenda polar espaço para reafirmar valores constitucionais 
e ambientais. A atuação em fóruns referentes aos desdobramentos das 
Convenções da Cúpula do Rio-92 (Tsioumani, Bandard e Chasek, 2025), 

7	 Site oficial do evento disponível em <https://x.gd/QZhDA>. Acesso em: 26 jul. 2025.
8	 Ver <https://x.gd/JvkyN>. Acesso em: 20 ago. 2025.
9	 Boetius et al., 2023.

https://x.gd/QZhDA
https://x.gd/JvkyN
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aos trabalhos da Comissão de Limites da Plataforma Continental, grupos 
técnicos das Nações Unidas em outras organizações, e futuramente nos 
temas sobre o Ártico, abre oportunidades para que o país projete sua 
diplomacia climática e ambiental. Nesse campo, o Brasil pode exercer 
papel de ponte, promovendo cooperação científica em um ambiente 
marcado por tensões geopolíticas crescentes. Para isso é necessário 
consolidar uma estratégia polar articulada, capaz de alinhar ciência, 
defesa, meio ambiente e comércio exterior.

O terceiro vetor é o direito. O regime jurídico internacional 
aplicável ao Ártico é fragmentado e carece de um tratado abrangente, 
diferentemente do que ocorre com a Antártica, regida pelo Sistema 
do Tratado Antártico (Figura 1). Essa lacuna normativa abre espaço 
para interpretações concorrentes e disputas sobre recursos naturais, 
navegação e proteção ambiental. O objetivo não é impor soluções, mas 
contribuir para que a governança polar reflita compromissos universais 
com a estabilidade climática e com a proteção da biosfera.

Figura 1. Sistema do Tratado Antártico (STA)

Fonte: Comissão Interministerial para os Recursos do Mar. Disponível em: <https://x.
gd/ZAsB9>. Acesso em: 15 ago. 2025.

https://x.gd/ZAsB9
https://x.gd/ZAsB9
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Esses três vetores – ciência, diplomacia e direito – não devem 
ser vistos isoladamente, mas como dimensões interdependentes de 
uma mesma estratégia. A legitimidade científica fortalece a capacidade 
diplomática; a diplomacia amplia o alcance jurídico; e o direito fornece a 
base normativa para sustentar compromissos multilaterais e a cooperação 
internacional. A combinação desses elementos pode conferir ao Brasil um 
papel singular: o de articular agendas diplomáticas, científicas e jurídicas 
em prol de uma governança polar mais equitativa, representativa e eficaz.

A questão central que se coloca, portanto, é: quais condições 
políticas, institucionais e científicas são necessárias para que o Brasil 
consolide esse papel? O presente capítulo busca responder a essa 
pergunta examinando dois grandes eixos:

1.	 a dimensão científica, que constitui ponto de entrada já em 
curso e se manifesta na produção nacional, nas redes de 
cooperação e na atuação de cientistas como mediadores entre 
conhecimento e decisão política (knowledge brokers, no sentido 
empregado por Karcher et al., 2025), tema tratado na Parte 1; e

2.	 a dimensão diplomática e jurídica, que envolve a adesão a 
instrumentos internacionais como o Tratado de Svalbard, a 
participação em fóruns multilaterais e a capacidade de integrar 
a agenda polar às prioridades da política externa brasileira, 
aspecto explorado na Parte 2.

A governança polar deve ser entendida como um conjunto multinível 
de normas, instituições e práticas voltadas à gestão coordenada das 
atividades no Ártico e na Antártica10. Ainda que cada região possua 
regime próprio, ambas enfrentam desafios semelhantes: vulnerabilidade 

10	 O Himalaia tem sido reconhecido como o Terceiro Polo, segundo o Arctic Circle Polar Dialogue 
(Disponível em: <https://x.gd/JP374>. Acesso em: 20 ago. 2025). Entretanto, interessa mais 
ao Brasil tratar da criosfera como um todo, de acordo com o Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima (IPCC), com especial atenção para a nossa região, principalmente a região 
andina, em razão das nascentes dos rios localizados na Amazônia Legal. Ver Pörtner et al., 2019. 

https://x.gd/JP374
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ambiental extrema, disputas territoriais e pressões por exploração de 
recursos. Nesse contexto, o Brasil pode mobilizar sua condição de país 
megadiverso, altamente vulnerável a eventos climáticos extremos e com 
trajetória reconhecida de atuação multilateral para contribuir de forma 
concreta à governança dessas regiões.

Nesse cenário, argumenta-se que o fortalecimento da presença 
brasileira no Ártico e na Antártica depende de uma estratégia integrada 
que alinhe ciência, diplomacia e direito em torno de uma mesma 
finalidade: afirmar o Brasil como mediador normativo e científico na 
governança polar global. Essa função não é apenas compatível com os 
valores constitucionais e a tradição diplomática do país, mas responde 
a uma necessidade histórica: proteger as regiões polares para proteger 
o planeta e, com isso, o futuro do próprio Brasil.

Parte 1 – Da Antártica ao Ártico: a ciência como eixo da 
inserção estratégica do Brasil na governança polar

A ciência polar tem demonstrado que o Ártico constitui um sistema 
vital para a manutenção das condições de vida no planeta (life-supporting 
system). Quando desestabilizado, provoca impactos em cascata sobre 
toda a biosfera global, como destaca Bruno Cava neste volume. A região 
aquece até quatro vezes mais rápido que a média mundial, fenômeno 
amplamente documentado na literatura científica (Ackermann et al., 
2024) e frequentemente descrito como o “canário na mina de carvão” 
do sistema climático, em referência ao seu papel de alerta precoce diante 
de possíveis colapsos sistêmicos. 

Nesse cenário, o Ártico tornou-se imprescindível para a ciência 
antártica, dada a interdependência entre as regiões polares e a amplificação 
mútua dos efeitos climáticos. A compreensão de processos como as taxas 
de degelo, a liberação de metano, os impactos sobre a circulação oceânica 
e a alteração do albedo exige uma abordagem integrada em escala global. 
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Contudo, a produção científica polar no Brasil, na América Latina e na 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) é incipiente, o 
que limita a capacidade de atuação estratégica da região nas decisões 
internacionais sobre governança climática, polar e da biodiversidade.

Ainda assim, desde sua adesão ao Tratado Antártico de 1959, o Brasil 
vem construindo uma trajetória consistente na geração de conhecimento 
científico sobre a criosfera, consolidada institucionalmente com a criação 
do PROANTAR e, mais recentemente, da POLANTAR (Brasil, 2022), 
como analisam Souza et al. neste volume. Essa trajetória constitui base 
sólida para o fortalecimento da presença brasileira nas regiões polares, 
articulando pesquisa, logística e formação de especialistas. 

A produção científica nacional tem buscado alinhar-se aos principais 
debates internacionais sobre a criosfera, marcando presença em 
eventos estruturantes como a I Cúpula Polar de Paris (França, 2023), a  
11ª Conferência Aberta do Comitê Científico sobre Pesquisa Antártica –  
SCAR Open Science Conference (SCAR, 2024), o Arctic Circle Polar 
Dialogue: Why Ice Matters?11 (Arctic Circle, 2024) e a Terceira Conferência 
da ONU sobre o Oceano (UNOC-3), realizada em Nice em 2025. Esses 
encontros têm desempenhado papel estratégico não apenas na difusão 
científica, ampliando a visibilidade do Brasil como ator engajado nos 
regimes de governança polar e climática. 

A presença brasileira nesses fóruns revela também um esforço de 
inserção que vai além do campo técnico, buscando construir pontes 
entre ciência e política no enfrentamento dos desafios agravados pela 
crise climática. Esse processo ganha ainda mais relevância no contexto 
da preparação para a COP-30 do UNFCCC, a realizar-se em novembro 
de 2025 em Belém do Pará (Tomé et al., 2025).

11	 Site da I Cúpula Polar disponível em <https://x.gd/96erh> (acesso em 26 jul. 2025). Site da XI 
Open Science Conference – SCAR 2024 disponível em <https://x.gd/nZwQX> (acesso em 26 
jul. 2025). Site oficial do Diálogo do Círculo Ártico disponível em <https://x.gd/JP374> (acesso 
em 26 jul. 2025).

https://x.gd/96erh
http://x.gd/nZwQX
https://x.gd/JP374
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Entre os aspectos mais relevantes da inserção científica brasileira nas 
agendas polares, destaca-se o papel cada vez mais ativo da comunidade 
científica nos processos de formulação e aconselhamento de políticas 
públicas em Brasília. Embora o sistema político brasileiro ainda limite 
a institucionalização de canais formais de participação científica nos 
níveis decisórios mais elevados, nota-se um engajamento crescente de 
pesquisadores em espaços estratégicos, como os Grupos de Trabalho 
da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), o  
GT do Ártico, audiências públicas no Congresso Nacional, reuniões 
com parlamentares e debates sobre políticas e planos setoriais. 

Ainda recente na agenda doméstica, o tema do Ártico ganhou 
destaque principalmente a partir da mobilização de pesquisadores polares 
interessados em acompanhar de forma técnica as transformações no 
“Alto Norte” e seus impactos para o Hemisfério Sul. Nesse contexto, 
essa comunidade tem atuado como knowledge brokers – mediadores entre 
o conhecimento científico e os processos decisórios (Karcher et al.,) – em 
redes que envolvem cientistas, diplomatas, militares e gestores públicos. 

Um exemplo marcante foi a elaboração da Exposição de Motivos 
para a adesão do Brasil ao Tratado de Svalbard, encaminhada ao Congresso 
Nacional em 21 de junho de 2023 (Brasil, 2023) pelos Ministérios das 
Relações Exteriores e da Defesa, com forte embasamento técnico-científico 
fornecido por especialistas. Paralelamente, a cooperação científica polar 
também tem avançado com relativa autonomia em relação aos circuitos 
diplomáticos tradicionais, demonstrando a força das redes epistêmicas 
transnacionais (isto é, redes de pesquisadores que ultrapassam fronteiras 
nacionais) mesmo em contextos de rivalidade geopolítica. Exemplo 
emblemático dessa capacidade foi a Expedição de Circum-navegação da 
Antártica (International Collaborative Circumnavigation Expedition –  
ICCE), cuja rota está apresentada na Figura 2. Planejada ao longo de 
anos, a ICCE foi financiada pela fundação franco-suíça Albédo pour la 
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Cryosphère12, sob a liderança científica do Dr. Jefferson Cardia Simões, 
glaciólogo brasileiro e professor da UFRGS, utilizando um navio quebra-
-gelo russo como plataforma logística.

Figura 2. Trajeto da Expedição ICCE

Fonte: The ICCE Scientific Mission, 2024. Liderança Científica: Dr. Jefferson Simões, 
Centro Climático e Polar, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Disponível em: 
<https://x.gd/2FmaK>. Acesso em: 25 jul. 2025.

A expedição reuniu 56 pesquisadores de seis países – Brasil, Chile, 
China, Índia, Peru e Rússia – que coletaram amostras em condições 
excepcionais de abrangência territorial e de proximidade com as geleiras. 
A ICCE constitui uma experiência bem-sucedida de colaboração científica 

12	 Site do Centro Polar e Climático da UFRGS disponível em: <https://x.gd/0q18M> (acesso 
em: 25 jul. 2025). Sobre a ICCE, ver: <https://x.gd/2FmaK> (acesso em: 25 jul. 2025). Site da 
Fundação Albédo pour la Cryosphère disponível em: <https://x.gd/xygoe> (acesso em: 20 ago. 
2025).

https://x.gd/2FmaK
https://x.gd/0q18M
https://x.gd/2FmaK
https://x.gd/xygoe
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polar, cujo legado incluirá bancos de dados, séries históricas e formas 
inéditas de cooperação institucional. É também um marco simbólico da 
presença brasileira em uma ciência polar aberta, colaborativa e voltada 
ao enfrentamento dos desafios climáticos globais. 

A capacidade de coordenação nacional em iniciativas dessa 
envergadura demonstra que o Brasil pode – e deve – consolidar a ciência 
polar como eixo estratégico de sua inserção internacional.

Parte 2 – Diplomacia Polar: multilateralismo, direito 
internacional e os desafios da inserção do Brasil na 
governança do Ártico

O regime do Ártico abrange não apenas o Tratado de Svalbard de 
1925 (denominado Tratado de Spitsbergen quando da sua assinatura em 
1920), o Conselho Ártico e o International Arctic Science Committee 
(IASC), mas também a Comissão de Limites da Plataforma Continental 
das Nações Unidas (CLPC) (Santos et al., 2018). Há também uma série 
de tratados diretamente relacionados ao tema.

Além desses instrumentos, destacam-se grupos de trabalho 
vinculados a organizações como o BRICS13 e a Comissão OSPAR 
(Convenção para a Proteção do Meio Ambiente Marinho do Nordeste 
do Atlântico)14, bem como redes internacionais de pesquisa polar15. 

13	 Site do BRICS disponível em <https://x.gd/ua6sw> (acesso em 20 ago. 2025).
14	 A Comissão OSPAR foi criada em 1972 pela Convenção de Oslo (Ver https://x.gd/Euv51. Acesso 

em 26 jul. 2025). Ver também as páginas do Arctic Outcomes Working Group (AOWG), disponível 
em <https://x.gd/LKIHO> (Acesso em 26 jul. 2025) e do Working Group on Changing Ocean 
Climate and Ocean Acidification (WG COCOA), disponível em <https://x.gd/upfyl> (Acesso 
em 26 jul. 2025).

15	 Há acordos e legislações que não serão tratados neste texto, como o tratado de 2011, relativo 
a busca e resgaste, o Acordo de Pesca do Oceano Ártico Central de 2018 e o Código Polar da 
Organização Marítima Internacional de 2017, além de códigos de conduta, melhores práticas, 
acordos das organizações dos povos indígenas. Igualmente, as legislações dos oito Estados árticos 
não serão abordadas: Canadá, Dinamarca/Groenlândia, Estados Unidos, Finlândia, Islândia, 
Noruega, Rússia e Suécia.

https://x.gd/ua6sw
https://x.gd/Euv51
https://x.gd/LKIHO
https://x.gd/upfyl
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Somam-se a eles diversos acordos e declarações em matéria de direitos 
humanos, além de instrumentos de soft power – cooperação científica, 
arte, cultura e esportes –, que ganham importância em um contexto 
marcado pela crescente militarização do Ártico, o que pode no futuro 
acontecer na Antártica também.

2.1. Entre robustez e fragmentação: os regimes polares e a inserção estratégica 
do Brasil

A governança ambiental das regiões polares constitui uma via 
estratégica para a projeção internacional do Brasil, embora a arquitetura 
normativa dessas regiões revele assimetrias significativas e disputas em 
torno de sua legitimidade e seu alcance. 

Para compreender melhor esse quadro, é necessário comparar o 
regime do Ártico com o da Antártica antes de avaliar as possibilidades 
políticas e jurídicas de participação brasileira no primeiro, considerando 
tanto elementos domésticos quanto internacionais para a construção 
de uma diplomacia polar (Quadro 1).

Quadro 1. Comparativo dos regimes do Ártico e da Antártica

Aspecto Ártico Antártica

Natureza geográfica
Oceano coberto por gelo, 
rodeado por oito Estados 
costeiros.

Continente rodeado por oceanos, sem 
população nativa permanente.

Regime jurídico

Fragmentado; base em tratados 
setoriais (ex.: Tratado de 
Svalbard), soft law e arranjos 
regionais.

Sistema do Tratado Antártico (1959), 
com arcabouço robusto e abrangente.

Institucionalização

Conselho Ártico (1996) e 
redes científicas; ausência de 
organismo central com poderes 
de enforcement, IASC

Sistema do Tratado Antártico 
e órgãos derivados (Reuniões 
Consultivas, Comitê Científico – 
SCAR).

Questões territoriais
Disputas abertas por soberania 
e delimitação da plataforma 
continental.

Reivindicações congeladas pelo 
Tratado Antártico (art. IV).
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Aspecto Ártico Antártica

Proteção ambiental
Normas fragmentadas, 
dependentes da vontade política 
dos Estados costeiros.

Protocolo de Madri (1991) proíbe 
mineração e estabelece zona de 
proteção ambiental.

Atores externos

Atores não regionais participam 
de forma limitada, como 
observadores no Conselho 
Ártico.

Atores externos podem tornar-se  
Partes Consultivas do Tratado 
mediante produção científica 
substantiva.

Status do Brasil Em processo de adesão ao 
Tratado de Svalbard

Parte Consultiva do Tratado Antártico 
desde 1983; atuação consolidada via 
PROANTAR e POLANTAR.

Fonte: Elaboração própria.

Tanto o Ártico como a Antártica contam com instrumentos 
multilaterais de proteção ambiental, mas diferem quanto à abrangência, 
ao grau de institucionalização e aos mecanismos de enforcement (aplicação 
coercitiva de normas).

Enquanto a Antártica está submetida ao Sistema do Tratado Antártico 
(STA) – que estabelece uma zona de paz, ciência e conservação amparada 
por arcabouço jurídico robusto, incluindo o Protocolo de Madri de 1991 –,  
o Ártico carece de um tratado abrangente. Sua governança opera de 
forma fragmentada, a partir de normas setoriais, acordos regionais e 
instrumentos de soft law (normas de caráter não vinculante), coordenados 
em parte pelo Conselho Ártico. Essa diferença impacta diretamente a 
efetividade dos regimes.

No Ártico, a proteção ambiental depende da adesão voluntária dos 
Estados costeiros e da vontade política de incorporar a sustentabilidade 
em suas legislações nacionais. A assimetria favorece exclusões normativas 
e decisões unilaterais, acentuadas pela atual escalada militar e pela 
suspensão da Rússia de diversos fóruns multilaterais em razão da invasão 
da Ucrânia em 2022.
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Ainda assim, autoridades, cientistas e instituições de pesquisa 
têm contribuído para manter uma gramática comum de pesquisa e 
de proteção ambiental nas regiões polares, apoiando-se em tratados 
multilaterais como a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar (UNCLOS)16, a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB)17, 
a Convenção de Londres (LC/LP)18, a Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos (ISA)19, o Protocolo de Madri do STA20, o Acordo 
sobre Biodiversidade Marinha em Áreas Além da Jurisdição Nacional 
(Acordo BBNJ)21, o regime da Organização Marítima Internacional 
(OMI)22 e a Comissão Internacional da Baleia (CIB). Essa governança 
policêntrica reflete tanto a complexidade do espaço polar quanto os 
desafios para proteger seus ecossistemas.

2.2. Para além do simbólico: Svalbard e a inserção soberana do Brasil na 
governança do Ártico

No Brasil, o processo de adesão formal ao Tratado de Svalbard 
teve início em 202323, oito anos após a primeira participação do país 
na Assembleia do Círculo Ártico. Nesse período, desafios inerentes à 
articulação entre ciência, diplomacia e direito vêm se evidenciando.

O tratado foi firmado em 1920 no contexto das negociações do 
Tratado de Versalhes. O texto confere a todos os Estados signatários 

16	 Disponível em: <https://x.gd/w02AT>. Acesso em: 26 jul. 2025.
17	 Ver: <https://x.gd/xRVf2>. Acesso em: 26 jul. 2025.
18	 Disponível em: <https://x.gd/rLyUe>. Acesso em: 26 jul. 2025.
19	 Site da International Seabed Authority (ISA) disponível em: <https://x.gd/qQjWY> (acesso em: 

26 jul. 2025).
20	 Disponível em: <https://x.gd/qNLYR>. Acesso em: 26 jul. 2025.
21	 Ver: <https://x.gd/8gMd1>. Acesso em: 26 jul. 2025.
22	 Ver: <https://x.gd/KyBwb>. Acesso em: 26 jul. 2025.
23	 Mediante o encaminhamento de Mensagem presidencial ao Congresso Nacional, que tramita 

como Mensagem (MSC) nº 636, de 2023 (Disponível em: <https://x.gd/kzhty>. Acesso em: 20 
ago. 2025).

https://x.gd/w02AT
https://x.gd/xRVf2
https://x.gd/rLyUe
https://x.gd/qQjWY
https://x.gd/qNLYR
https://x.gd/8gMd1
https://x.gd/KyBwb
https://x.gd/kzhty
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direitos iguais para desenvolver atividades científicas no arquipélago, 
antecipando a lógica de bens comuns científicos que se consolidaria 
décadas depois. Instrumento jurídico inovador no contexto histórico 
de sua formulação24 e um dos poucos remanescentes do encerramento 
da Primeira Guerra Mundial, sua vigência demonstra a persistência de 
instrumentos jurídicos como ferramentas de ordenamento geopolítico.

A adesão brasileira ao tratado não teria caráter meramente simbólico. 
Reforçaria a presença do país em regimes polares que operam por 
meio de reconhecimento jurídico e reciprocidade normativa. Estaria, 
ainda, alinhada aos princípios universais da Agenda 2030, em especial o 
compromisso de “não deixar ninguém para trás”, e aos chamados “5Ps” 
do desenvolvimento sustentável: planeta, pessoas, paz, prosperidade e 
parcerias (Biermann et al., 2025), além da Década da Ciência Oceânica25. 

Apesar do interesse crescente de algumas autoridades brasileiras, 
o tema do Ártico tem avançado de maneira tímida e fragmentada na 
agenda política doméstica (Figura 3). Reconhecer o Ártico como parte da 
arquitetura global de governança ambiental e climática é passo essencial 
para que o Brasil amplie sua projeção em regimes internacionais que 
moldam o futuro do planeta.

24	 Ver: <https://x.gd/ikr74>. Acesso em: 26 jul. 2025.
25	 Ver: <https://x.gd/uPUKe>. Acesso em: 20 ago. 2025.

https://x.gd/ikr74
https://x.gd/uPUKe
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 Figura 3. Linha do tempo dos eventos diplomáticos e 
científicos do Brasil no Ártico

Fonte: Elaboração própria.

2.3. A lacuna doméstica da diplomacia polar: desafios à relevância do Brasil 
na governança das regiões polares

Um dos principais obstáculos à projeção internacional do Brasil, 
entretanto, não está no cenário externo, mas em sua própria capacidade 
de alinhar redes políticas e institucionais. A ausência de coordenação 
entre Executivo, Legislativo e comunidade científica sobre o tema pode 
comprometer a coerência da atuação internacional brasileira nos regimes 
polares, reduzindo seu poder de barganha e sua influência normativa. 

A atual rede política brasileira voltada às regiões polares é composta 
por um conjunto interministerial de órgãos com mandatos e graus variados 
de envolvimento. Essa estrutura multissetorial, embora tecnicamente 
sólida, apresenta ainda fragmentação e assimetria de ação. Os ministérios 
formalmente à frente da pauta são o das Relações Exteriores (MRE) e 
o da Defesa (MD), com apoio do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI) e do Ministério da Educação (MEC), que financiam 
pesquisas polares por meio de editais específicos. O Ministério do Meio 
Ambiente e de Mudança do Clima (MMA) tende a ganhar centralidade 
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após a criação, em 2023, do Departamento de Oceano e Gestão Costeira26, 
mantendo ainda participação histórica nas ações antárticas por meio do 
Grupo de Avaliação Ambiental (GAAm)27, vinculado ao PROANTAR 
(Brasil, 2007) desde 1995. No setor energético, o Ministério de Minas 
e Energia (MME) e a Petrobras têm desempenhado papel logístico no 
fornecimento de combustíveis para a Antártica, mas permanecem alheios 
à discussão estratégica sobre a mineração no Ártico, tema de impacto 
direto sobre os interesses brasileiros em recursos naturais e transição 
energética. A ausência da Casa Civil e do primeiro escalão do Poder 
Executivo revela que a prioridade atribuída ao tema está aquém de sua 
importância. Com base na participação brasileira na 47ª Reunião dos 
Membros Consultivos ao Tratado da Antártica (ATCM)28, foi atualizada 
a rede política de atores federais de Barros-Platiau, Søndergaard e Prantl 
(2019) na Figura 4, abaixo.

Figura 4. Rede Política Brasileira: principais atores federais

Fonte: Elaboração própria.

A coordenação entre esses atores é determinante para a construção 
de uma estratégia nacional coerente e para o adequado posicionamento 
brasileiro diante da crescente disputa por recursos minerais, genéticos 
e logísticos no Ártico. Quando não há coordenação interna, amplia-se  

26	 Ver: <https://x.gd/zTWai>. Acesso em: 20 ago. 2025.
27	 Ver: <https://x.gd/gImGY>. Acesso em: 20 ago. 2025.
28	 Ver: <https://documents.ats.aq/ATCM47/ad/ATCM47_ad002_e.pdf>. Acesso em: 30 ago. 2025.

https://x.gd/zTWai
https://x.gd/gImGY
https://documents.ats.aq/ATCM47/ad/ATCM47_ad002_e.pdf
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o risco de captura de setores estratégicos por interesses externos, 
sobretudo em temas como mineração, navegação e bioprospecção, 
cujos marcos regulatórios avançam em fóruns internacionais. Daí a 
urgência em reequilibrar a rede polar brasileira, com base em diretrizes 
claras que articulem soberania científica, prudência ambiental e visão 
geoeconômica de longo prazo.

2.4. Governança polar e multilateralismo inclusivo: o caminho jurídico-diplomático 
do Brasil

Historicamente alinhado ao multilateralismo onusiano, o Brasil 
pode – e deve – contrapor-se às tendências de fragmentação normativa, 
reafirmando os princípios da Carta das Nações Unidas também no espaço 
polar. Essa postura é especialmente relevante no contexto da diplomacia 
polar, no qual o reconhecimento jurídico e a coerência normativa são 
ativos estratégicos para países que não dispõem de poder militar ou de 
controle territorial direto sobre as regiões em disputa (inclusive rotas 
de navegação).

Nesse contexto, o direito internacional constitui um ponto de 
entrada essencial para a inserção brasileira nos regimes polares, em 
consonância com sua tradição de defesa do multilateralismo e do Direito 
Internacional Público. O país já é parte de diversos instrumentos jurídicos 
multilaterais aplicáveis, ainda que de modo indireto, ao Ártico, como o 
regime de navegação da OMI, a UNCLOS, o Acordo BBNJ (em vias 
de ratificação) e os processos em curso de negociação de um código 
internacional de mineração sob a ISA.

A comparação dos marcos legais evidencia, contudo, profunda 
assimetria: enquanto a Antártica foi submetida a um regime jurídico 
multilateral fundado no Tratado Antártico, o Ártico foi deliberadamente 
mantido alheio a esse modelo de governança. Se na Antártica houve 
o congelamento das reivindicações territoriais, no Ártico prevaleceu, 
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por motivos geopolíticos e mesmo geográficos (não se trata de um 
continente), a lógica do controle direto por parte dos oito Estados do 
Conselho Ártico, com base em soft law, tratados bilaterais e arranjos 
regionais, evitando compromissos universais e instrumentos vinculantes. 

Essa fragmentação normativa favorece os países com maior poder 
militar e tecnológico, excluindo atores não regionais da definição de 
normas sobre uso de recursos, conservação e segurança ambiental. Nesse 
quadro, ganha relevância estratégica ainda maior a defesa brasileira de 
um multilateralismo inclusivo, pautado pelo direito internacional. 

O Brasil pode utilizar sua posição em outros regimes (Quadro 2)29 
para propor interpretações que evitem a consolidação de uma “zona 
jurídica cinzenta” no Ártico e reforcem a interconexão entre governança 
polar, dos oceanos e do clima, em nome do interesse vital da humanidade.

Quadro 2. Tratados relevantes e o status do Brasil

Ano Tratado Participação 
Brasileira

1920 Tratado de Svalbard –
1948 Convenção Internacional para a Regulação da Atividade Baleeira Parte
1959 Tratado da Antártica Parte

1975 Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de 
Resíduos e Outras Matérias – Convenção de Londres Parte

1975 Convenção sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional – 
Convenção de Ramsar Parte

1976 Acordo para a proteção de ursos polares
1978 Convenção sobre a Conservação das Focas Antárticas – CCAS Parte

1982 Convenção para a Conservação de Recursos Marinhos Vivos Antárticos 
– CCAMLR Parte

1983 Convenção sobre a Poluição Atmosférica Transfronteiriça a Longa 
Distância – LRTAP –

1983 Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios – 
MARPOL Parte

1991 Protocolo de Madri Parte

Fonte: Elaboração própria.

29	 Cabe lembrar, por exemplo, que o Brasil foi eleito membro do Conselho da OMI para o biênio 
2024-2025.
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2.5. Do interesse nacional ao interesse vital da humanidade: o papel do Brasil 
na governança polar e na justiça climática global

Dois aspectos centrais devem orientar a atuação do Brasil na 
construção de uma governança polar mais equitativa e representativa. 
O primeiro refere-se à sua condição de país megadiverso, com papel 
estratégico para a proteção da biodiversidade global e para o cumprimento 
das metas climáticas adotadas na sua Contribuição Nacionalmente 
Determinada (NDC).

O ordenamento jurídico internacional vigente ainda carece de 
mecanismos eficazes para incorporar, de forma vinculante, a vulnerabilidade 
de países altamente biodiversos aos impactos de extremos climáticos, 
muitos dos quais têm origem em regiões polares, como o degelo, a 
elevação do nível do mar e a liberação de metano do permafrost. 

Nesse contexto, ganha em relevância a noção de um direito 
internacional ambiental integrado, que reconhece a interdependência 
entre clima, regiões polares, oceanos, florestas e comunidades. Abordagem 
precautória, além de princípios como o da obrigação de não causar danos, 
da equidade intergeracional, e do patrimônio comum da humanidade, 
podem ser reinterpretados à luz dos novos entendimentos jurídicos 
internacionais. 

Destaca-se, nesse contexto, o parecer consultivo da Corte Interna-
cional de Justiça (CIJ), emitido em 2025 (CIJ, 2025). Pronunciamentos 
recentes da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Tribunal 
Internacional para o Direito do Mar também abordaram a questão 
climática, conectando-a aos regimes internacionais de direitos humanos e 
de direito do mar, respectivamente. Essas manifestações ampliam a base 
jurídica para reivindicações de justiça climática e reforçam a necessidade 
de integrar regiões polares sob um mesmo marco de responsabilidade 
coletiva. 
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Relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima 
(IPCC), resoluções da Assembleia Geral da ONU e, de maneira decisiva, 
o mencionado parecer consultivo da Corte Internacional de Justiça 
(2025) reforçam que a proteção da biosfera, da estabilidade climática e 
da criosfera constitui obrigação compartilhada entre os Estados. 

Os limites planetários, formulados por Rockström (2009) e 
atualizados por Biermann et al. (2025), oferecem parâmetros científicos 
para identificar zonas de risco ecológico sistêmico, nas quais a criosfera e 
os oceanos desempenham papel central. O princípio da responsabilidade 
de proteger, concebido originalmente para crises humanitárias, chegou 
a ser reinterpretado por Alfaia Júnior (2014) como fundamento jurídico 
que poderia ser aplicável a crises ambientais – argumento que não se 
consolidou, entretanto, no âmbito multilateral.

2.6. O Brasil como mediador normativo: diplomacia polar para a proteção da 
humanidade

Nesse novo cenário, atuar nos regimes polares significa não apenas 
proteger seus recursos e territórios, mas contribuir ativamente para a 
formulação de normas internacionais que assegurem condições mínimas 
de habitabilidade do planeta. Para o Brasil, essa convergência normativa 
representa uma oportunidade estratégica. Ao combinar sua condição de 
país megadiverso e vulnerável com sua tradição diplomática multilateral, 
o país pode reforçar sua diplomacia polar como instrumento legítimo de 
projeção internacional, articulando ciência, direito e justiça ambiental. 

O redesenho da política externa em chave ecológica desafia 
diretamente a lógica clássica da raison d’État, consolidada desde Maquiavel 
e Richelieu, segundo a qual o Estado poderia agir fora dos limites do 
direito para resguardar sua soberania e segurança nacional, mesmo em 
detrimento de normas universais. Hoje, a aceleração da crise climática 
pressiona essa tradição realista, em favor de categorias emergentes do 
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Direito Internacional que priorizam a dignidade humana, os direitos 
intergeracionais e a integridade dos sistemas da Terra como obrigações 
positivas dos Estados (Alfaia Júnior, 2014; CIJ, 2025). 

Proteger as regiões polares, portanto, é também defender os 
fundamentos da soberania e da paz mundial. Em vez de recorrer a um 
excepcionalismo estratégico, o Brasil tem a oportunidade de se afirmar 
como mediador normativo na governança das regiões polares, ancorando 
sua atuação diplomática em ciência, equidade e corresponsabilidade global.

Conclusões

A análise da trajetória do Brasil na Antártica e das possibilidades de 
inserção no Ártico mostra que ciência e diplomacia constituem os pilares 
centrais da presença nacional nos dois regimes polares. Se na Antártica 
o país consolidou uma história reconhecida de pesquisa, cooperação e 
institucionalização, o Ártico permanece um campo em aberto, no qual 
a articulação entre conhecimento científico e ação diplomática pode 
ampliar de forma significativa a projeção internacional brasileira. 

Nesse cenário, a Expedição ICCE de 2024-2025 tornou-se símbolo 
eloquente: demonstrou que a ciência polar, quando estruturada em torno 
da cooperação multilateral e de objetivos científicos compartilhados, 
pode funcionar bem, mesmo em contextos de rivalidade geopolítica. 
Trata-se de um exemplo concreto de diplomacia científica, capaz de 
conferir legitimidade e relevância à presença do Brasil na construção 
da governança polar.

Duas linhas de ação são decisivas para consolidar essa presença.

A primeira é o alinhamento da rede política nacional. Atualmente, 
a pauta polar ainda sofre com fragmentação e baixa prioridade dentro 
do Estado brasileiro. Para que a adesão ao Tratado de Svalbard avance 
e produza resultados efetivos, Executivo e Legislativo precisam atuar de 
forma coordenada, atribuindo à questão polar a centralidade estratégica 
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que ela merece. Isso vai além da aprovação formal do tratado: envolve 
incorporar a dimensão polar em políticas mais amplas de ciência, meio 
ambiente e política externa. Sem esse alinhamento, o Brasil continuará 
oscilando entre iniciativas isoladas e a perda de oportunidades em 
fóruns internacionais decisivos, como o IASC e a preparação para o  
V Ano Polar Internacional.

A segunda linha de ação é a maior integração entre diplomatas e 
cientistas. A ciência polar brasileira já demonstrou resiliência e relevância, 
e seu potencial precisa ser cada vez mais convertido em influência 
diplomática. Para tanto, deve-se incentivar o trabalho conjunto de 
pesquisadores e formuladores de política externa, para construção 
de diagnósticos comuns, definição de prioridades e elaboração de 
estratégias conjuntas. Diante da aceleração do derretimento de parte da 
criosfera, da possibilidade de liberação massiva de carbono e metano do 
permafrost e de outros impactos que afetam diretamente a estabilidade do 
clima global, a articulação entre ciência e diplomacia não é acessória: é 
condição essencial para que o Brasil atue com legitimidade e defenda 
seus interesses de forma qualificada.

As regiões polares não são espaços distantes: as transformações da 
criosfera impactam o clima, o nível do mar, a biodiversidade e, em última 
instância, a segurança alimentar e energética de milhões de brasileiros. 
A convergência das duas linhas aqui apontadas – alinhamento político-
-institucional e integração ciência-diplomacia – constitui o núcleo de 
uma estratégia brasileira para os regimes polares. Mais do que prestígio, 
trata-se de um componente central de uma estratégia política de longo 
prazo, com importantes reflexos econômicos, ambientais, sociais e de 
segurança nacional. Participar ativamente da governança polar significa, 
portanto, proteger interesses nacionais legítimos em arenas multilaterais 
onde se definem normas fundamentais para o futuro do planeta.

O Brasil tem, assim, a oportunidade de se afirmar como mediador 
normativo e científico, combinando sua condição de país megadiverso 
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e vulnerável com sua tradição de defesa do multilateralismo e da ordem 
mundial pautada pelo direito internacional. Para tanto, é fundamental 
alinhar ciência, diplomacia e política interna em uma agenda coerente, 
capaz de transformar conhecimento em influência internacional. 

Proteger a criosfera é também proteger o futuro das sociedades 
humanas. Nesse esforço, o Brasil pode assumir papel de liderança 
construtiva, ancorado na ciência, na cooperação e na corresponsabilidade 
global. Como lembram Gaetani et al. (2023), o país terá de “transformar-
-se a partir da sua própria realidade” para defender de forma legítima 
e propositiva seus interesses nas arenas polares.
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IX. Ampliando horizontes polares: o GT Ártico 
e a projeção brasileira nas altas latitudes

Paulo Eduardo Aguiar Saraiva Câmara1

Ana Flávia Barros-Platiau2

1. Introdução

O presente capítulo tem o objetivo de destacar a relevância do 
Ártico para o Brasil e demonstrar a criação e atuação do Grupo Técnico 
(GT) Ártico neste contexto. Segundo o Itamaraty: 

O propósito do GT Ártico é coordenar e promover a 
participação mais ativa do Estado brasileiro nas atividades 
da comunidade internacional relativas ao Ártico, avaliando a 
conveniência e oportunidade de iniciativas de cooperação e 
engajamento. A prioridade do Brasil é estimular modalidades 
de cooperação internacional voltadas para a realização de 
pesquisas e estudos científicos na região, inclusive, quando 
cabível, de forma coordenada com atividades conduzidas 
na Antártida (MRE, 2025).

Ao contar a história do processo de aproximação do Brasil com 
os temas do Ártico, o texto traça o processo a partir da perspectiva 
dos autores, que participaram de muitas reuniões, audiências, debates 
e partes do processo em Brasília. Paulo Câmara é cientista polar desde 
2013 e por vezes foi convidado para reuniões do GT Ártico, em razão 
da primeira expedição científica mencionada abaixo. Ambos os autores 
são membros do Núcleo de Estudos Polares da Escola Superior de 
Defesa (NEPESD), desde a sua criação em 2023. Ana Barros participa 

1	 Professor da Universidade de Brasília e da Escola Superior de Defesa (ESD). Membro do Núcleo 
de Estudos Polares da ESD (NEPESD). Coordenador de projeto no Programa Antártico Brasileiro. 
Egresso da Escola Superior de Guerra. Bolsista PQ do CNPq. Pesquisador do INCT da Criosfera.

2	 Instituto de Relações Internacionais da Universidade de Brasília e Núcleo de Estudos Polares da 
Escola Superior de Defesa (ESD). Coordenadora do Projeto V3087660P do Edital PRODEFESA V,  
CAPES/MD de 2023. Bolsista PQ do CNPq. Pesquisadora do INCT da Criosfera.
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do Advisory Committee on Protection of  the Sea (ACOPS) sobre o 
Ártico e ambos fazem parte do INCT da Criosfera desde 2025.

A projeção brasileira nas altas altitudes tem início com o êxito 
da participação brasileira no regime da Antártica, como destacado em 
outros capítulos desta coleção. O Sistema do Tratado Antártico (STA) 
é um sistema de sucesso no qual a governança do continente gelado se 
dá por consenso dos 29 membros consultivos, entre eles o Brasil, ao 
lado das maiores potências mundiais. Segundo o artigo IX do Tratado, 
apenas países com “atividade científica substancial” podem pleitear o 
status de membro consultivo. Entretanto, o último Estado a obter o 
status de membro consultivo foi a Tchéquia (antiga República Tcheca), 
em 2014. Outros vêm tentando obter o mesmo status para poderem 
votar, mas sem sucesso, como Belarus e Canadá. Além disso, os dois 
mais recentes membros não consultivos são a Arábia Saudita e os 
Emirados Árabes Unidos, ambos admitidos em 2024. Daí a relevância 
estratégica e geopolítica da ciência antártica (Mattos e Câmara, 2020), 
aprofundadas abaixo. 

Membro consultivo do Tratado Antártico desde a década de 1980, 
com plenos direitos a voz, voto e veto, o Brasil possui uma presença 
consolidada na Antártica há mais de 40 anos (Câmara et al., 2020), com 
o Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR). Enquanto o Ministério 
da Ciência e Tecnologia (MCTI) e sua agência, o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), financiam pesquisas 
em diversas áreas do conhecimento, a CAPES, ligada ao Ministério da 
Educação, ofereceu bolsas para pesquisadores no passado. 

Atualmente, o PROANTAR possui a terceira maior estação 
Antártica do mundo, inaugurada em janeiro de 2020, a qual é também 
a mais bem equipada em termos de laboratórios de pesquisa (Câmara 
e Mattos, 2023). O PROANTAR opera também dois Navios Polares, 
e atualmente o Brasil está construindo, em estaleiro próprio, um novo 
Navio Polar que aumentará as capacidades de atuação na região. Desta 
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feita, o Brasil vem demonstrando interesse renovado e investimentos 
vultosos na infraestrutura de pesquisa polar. Assim, o PROANTAR 
pode ser considerado um dos programas de pesquisa mais tradicionais 
e exitosos do país. Pode-se afirmar que o Brasil tem reconhecimento 
internacional por sua presença amistosa na região, colaboração formal 
e informal com diferentes parceiros, e produtos da pesquisa que vem 
desenvolvendo há décadas. Adicionalmente, o Brasil desconhece 
problemas com outros membros do regime Antártico, baseado no Sistema 
do Tratado de 1959. Destacando-se no cenário científico e político, é 
possível afirmar que o Brasil é um país polar, se não geograficamente, 
por opção de aderir ao STA. Além disso, o Brasil tem o perfil de país 
que dialoga com todos, o que lhe permite bastante neutralidade no atual 
contexto de tensão geopolítica entre os eixos Estados Unidos-Europa 
(ou ocidental) e China-Rússia, especialmente após a realização da Cúpula 
da Organização de Cooperação de Xangai em setembro de 2025, na 
qual foi lançada a Iniciativa de Governança Global (GGI) (Xi, 2025). 

O texto foi dividido em cinco partes, além desta introdução.  
A segunda trata da ciência como prioridade do interesse brasileiro por 
parte da comunidade científica e pinta um breve quadro da realidade 
nacional. A terceira discorre sobre a escalada da tensão geopolítica 
entre as grandes potências na região. Em seguida, discute-se a distância 
do Brasil dos temas polares em geral, e árticos em particular. A quinta 
parte descreve a criação e o funcionamento do GT Ártico a partir da 
convergência de interesses dos cientistas e tomadores de decisão civis 
e militares federais em Brasília, sob liderança da Divisão do Mar, da 
Antártida e do Espaço (DMAE) do Ministério das Relações Exteriores.

2. Interesse pelo Ártico – Ciência

Pode-se afirmar que sempre houve interesse, por parte da comunidade 
científica do PROANTAR – ou seja, dos pesquisadores e estudantes  
(a maioria oriundo de universidades) que desenvolvem suas pesquisas 
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na Antártica –, de expandir sua área de atuação também para o Ártico.  
Em especial, grupos de pesquisas voltados para organismos bipolares, 
aqueles que ocorrem em ambas as regiões polares, com ou sem 
intermediários (Ochyra, Bednarek-Ochyra e Smith, 2008). Existem diversas 
aves, plantas, fungos e protistas que possuem distribuição bipolar, e seu 
estudo, para ser completo, não pode prescindir de coleta de dados das duas 
regiões polares. Glaciólogos do PROANTAR também sempre possuíram 
grande interesse em estudar amostras de gelo de outras regiões do planeta, 
incluindo não apenas as regiões polares, mas altas montanhas como 
Andes e Himalaia. Outra área de estudos com grande interesse no Ártico 
refere-se aos estudos das mudanças do clima, uma vez que a região é uma 
das mais sensíveis do planeta às mudanças ambientais (Richter-Menge,  
Overland e Mathis, 2016; Moon, Druckenmiller e Thoman, 2024), 
atraindo pesquisadores do mundo inteiro interessados no tema. 

Outrossim, a comunidade científica brasileira das ciências humanas 
e sociais vem demonstrando interesse pelo que ocorre no Ártico desde 
o início da Guerra Fria (da doutrina Truman de 1947 até a dissolução 
da União Soviética em 1991), por razões de militarização da região e 
pela alta tensão, marcada pelas doutrinas nucleares durante a ordem 
bipolar, e reavivada atualmente com o caso da competição das grandes 
potências polares pela Groenlândia, em 2025. Além da geopolítica, as 
mudanças climáticas têm colocado o Ártico no centro de diversas agendas 
de pesquisa. Assim, pesquisadores nas áreas de sustentabilidade global, 
direito, história, geografia, antropologia, entre outras, têm demonstrado 
interesse crescente nos temas árticos. Pesquisas realizadas no Catálogo 
de teses e dissertações da CAPES e na plataforma OASIS (IBICT), 
com o termo de busca “Ártico”, revelam que a quantidade de produtos 
científicos (dissertações, teses, artigos, etc.) vem aumentando lentamente 
no Brasil. Entretanto, ainda são raros, se comparados com outros temas, 
como a Antártica. Sobre o Ártico, só há duas teses de doutorado, sendo 
a mais recente de 2021, e quatro dissertações de mestrado, sendo a mais 
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recente de 2020, e todas concentradas em São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Rio de Janeiro e Brasília. De fato, a maior produção relacionada aos 
temas polares tem relação com a pesquisa militar, mas são principalmente 
artigos e trabalhos de conclusão de curso (TCC) das escolas militares, 
totalizando 473 documentos no sítio do Repositório Institucional da 
Produção Científica da Marinha do Brasil. Quanto ao Instituto Rio 
Branco, foram encontrados apenas três títulos de teses de Cursos de 
Altos Estudos (CAE) sobre Antártica, sendo apenas uma publicada 
no sítio da Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), e nenhuma 
tese referente ao Ártico. A tese publicada, de Ferreira (2009), foi um 
referencial ímpar para a pesquisa nacional e regional. 

Dessa forma, pode-se argumentar que, ao longo dos anos, alguns 
pesquisadores do PROANTAR já frequentavam regiões árticas, por 
conta própria, em busca de amostras para suas pesquisas. Não existem 
registros precisos dessas atividades, porém vale ressaltar o nome do 
Dr. Jefferson Cardia Simões (UFRGS), que fez seu doutorado com 
amostras de Svalbard, e, portanto, já frequentava a região há muito tempo 
(Simões, 2012). Porém, a pesquisa sempre foi feita de forma individual, 
dependendo exclusivamente dos contatos que cada pesquisador possuía 
e de seus recursos próprios, quando disponíveis. 

Essa situação começou a se modificar a partir da chamada CNPq/
MCTI/FNDCT N° 64/2013 PROANTAR, na qual houve aprovação de 
projetos de pesquisa voltados para organismos bipolares, aumentando 
novamente o interesse em realizar pesquisas no Ártico. Dessa forma, 
pesquisadores realizaram viagens independentes para coleta de dados no 
Ártico, em especial no Arquipélago de Svalbard, durante a vigência deste 
edital, entre eles os professores Paulo Câmara e Micheline Silva, ambos 
da Universidade de Brasília (UnB). Foram os primeiros após muitos 
anos a voltarem a frequentar as altas latitudes, em especial Svalbard. 
Novamente, a escolha dos locais para a realização das viagens de coleta 
deu-se por iniciativa individual e exclusivamente devido aos contatos 
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pessoais e finanças dos pesquisadores envolvidos, às vezes com apoio da 
vice-reitoria da UnB. Os dados e amostras coletados pelos pesquisadores 
da UnB citados resultaram em dados relevantes e importantes artigos 
científicos (Câmara et al. 2020, 2022b); e as amostras estão disponíveis, 
para quem desejar estudá-las, nas coleções biológicas da universidade, 
enriquecendo sobremaneira o acervo. 

Concomitantemente ao lançamento da referida chamada, foi 
publicado o Plano de Ação 2013-2022 para a Ciência Antártica para o 
Brasil (conhecido como Plano Decenal), elaborado sob coordenação 
do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Pela primeira 
vez em caráter oficial, o Plano identificou o interesse científico do país 
no Ártico ao mencionar os efeitos globais das mudanças no Ártico e 
seus impactos sobre a Antártica, reconhecendo que a “comunidade 
científica antártica tem o interesse em aprofundar a sua cooperação com 
os investigadores da região do Ártico”. Porém, o Plano não possuía uma 
linha específica para pesquisa no Ártico e nem disponibilizava recursos 
para pesquisas na região.

3. Interesse pelo Ártico – Geopolítica

Embora existam várias definições geográficas sobre o que constitui 
o Ártico, o limite mais aceito é a isoterma do mês mais quente (julho) 
que não ultrapasse 10° C (Câmara et al., 2022a). Além disso, existem 
a linha de árvores (que marca o limite do bioma Tundra ao norte e a 
Floresta Boreal) e o limite de extensão do gelo marinho (Câmara et al., 
2022a). De qualquer forma, importa mais lembrar que a Rússia é a maior 
potência da região, com uma vasta costa que tem sido “urbanizada” 
com infraestrutura civil e militar sem precedentes. Além disso, o Ártico 
consta na estratégia russa como uma prioridade, especialmente depois 
que o Presidente Vladimir Putin assumiu a presidência daquele país. 
Contudo, a Rússia precisa de investimentos massivos para executar o 
seu plano ártico (Piccolli, 2017), enquanto a China tem interesse de 
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implementar a Rota Polar, como destacado nos capítulos de geopolítica 
desta obra. Consequentemente, pode-se afirmar que a Rota Polar chinesa 
e o plano russo precisam um do outro para se tornarem realidade. Esta 
convergência de interesses é tão forte que permite analisar com mais 
clareza a posição chinesa sobre a Ucrânia, e mais especificamente o 
quanto a Cúpula da Organização de Cooperação de Xangai, realizada 
em Tianjin em agosto de 2025, é relevante para a governança polar.

Ao contrário do que ocorre na Antártica, o Ártico não é regido por 
um Tratado, e toda a região possui soberania, limitada à zona econômica 
exclusiva dos Estados costeiros. Em 1996 foi criado o Conselho do 
Ártico (CA), que é composto por oito países (Canadá, Dinamarca, 
Estados Unidos, Finlândia, Islândia, Noruega, Rússia e Suécia).  
O CA tem a sede da sua Secretaria Permanente em Tromsø (Noruega), 
e a Rússia foi afastada após a invasão da Ucrânia em 2022. Porém, 
no final de 2024, sob iniciativa da presidência norueguesa do CA, foi 
retomado o trabalho técnico dos seis grupos com participação russa: 
desenvolvimento sustentável, clima, proteção ambiental, prevenção e 
resposta a emergências (Izvestia, 2025).

Além dos países membros, o CA admite membros observadores, 
e atualmente 13 países não árticos dele participam como observadores 
(Alemanha, China, Coreia do Sul, Espanha, França, Holanda, Índia, Itália, 
Japão, Polônia, Reino Unido, Singapura e Suíça), e mais seis organizações 
que representam as etnias indígenas. As mais relevantes organizações 
intergovernamentais observadoras do CA são a Organização Marítima 
Internacional (OMI), a Organização Meteorológica Mundial (OMM), 
o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 
entre outras. Além disso, diversas organizações não governamentais 
também participam como observadores, tais como International 
Arctic Science Committee (IASC), World Wide Fund for Nature Arctic  
Programme (WWF), Advisory Committee on Protection of  the Sea 
(Acops), Arctic Institute of  North America (AINA), International Union 
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for the Conservation of  Nature (IUCN) e Circumpolar Conservation 
Union (CCU). 

Entretanto, a governança do Ártico é bastante complexa, tendo 
início com o grupo Arctic Five, em processo gradual de aproximação 
regional. O grupo é composto por Canadá, Estados Unidos, Dinamarca, 
Noruega e Rússia, ou seja, os Estados costeiros. Em 2008, os ministros 
reuniram-se na Cúpula de Ilulissat, na Groenlândia, e adotaram a 
Declaração que tem foco nas fronteiras marítimas, gestão de recursos 
e proteção ambiental. O grupo adotou em 2015 a Declaração de Oslo 
sobre a pesca ilegal no oceano ártico central, região conhecida como CAO, 
da sigla em inglês. Atualmente, o Arctic Five não tem se reunido com a 
Rússia, aumentando a preocupação de que as fronteiras reconhecidas 
pelo Arctic Five possam, em algum momento, ser questionadas em 
razão dos interesses de algum deles. 

4. Quão distante o Brasil está do Ártico?

	 O Brasil está mais distante da agenda ártica em função da 
mentalidade e da educação brasileiras (ou a falta delas) do que da 
geografia. De fato, o grande desconhecimento do tema polar por parte 
da população brasileira, especialmente das autoridades governamentais, 
contribuiu para que o tema da presença brasileira na região sempre 
encontrasse bastante resistência. Dois argumentos recorrentes nesse 
prolongado processo de aproximação dos temas árticos têm sido a 
percepção de que a região é demasiadamente distante e de que o Brasil 
deveria priorizar outras agendas mais urgentes. A essas razões soma-
-se o consenso de que o país ainda não desenvolveu plenamente uma 
“mentalidade marítima”, que seria uma condição fundamental para uma 
“mentalidade polar”. Conforme enfatizou Therezinha de Castro ao longo 
de sua carreira, a projeção geopolítica do país depende de políticas de 
longo prazo. O Brasil ainda não tem essa percepção estruturada para 
respaldar iniciativas consistentes sobre temas polares.
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Entretanto, o cenário começa a mudar nos últimos anos, tanto 
em razão das mudanças climáticas quanto da geopolítica. O debate 
brasileiro ganhou novo alento com a publicação do artigo de Câmara 
et al. (2022a), que possui o mérito de ter sido escrito por cientistas de 
três áreas do conhecimento, um embaixador e um oficial militar. Esse 
artigo seminal ajudou a esclarecer a importância da região para o Brasil 
e desmistificou muitas das supostas dificuldades logísticas que em 
tese dificultariam a presença do Brasil na região ártica. Mais relevante, 
porém, o artigo propõe, pela primeira vez, uma “agenda para o Brasil 
e a governança do Ártico”.

Mas, afinal, onde estariam os interesses do país na região? O Brasil 
é o único país entre as doze maiores economias do mundo a não ter 
nenhuma participação no CA. Mesmo considerando o peso relativo do 
Brasil no cenário internacional, sendo o país o mais populoso e com a 
maior economia da América Latina, a qual figura entre as dez maiores 
do mundo, e o quinto do mundo em extensão territorial. Por esse perfil 
e capacidade de interlocução diplomática, econômica e científica, o 
Brasil não deveria ficar alheio ao aumento da importância geopolítica 
do Ártico (Câmara, Rosa e Mattos, 2025). Além disso, destaca-se que 
o Brasil já possui presença, embora discreta, na região com a empresa 
Vale, que opera uma mina de exploração de níquel-cobre-cobalto 
no Ártico Canadense. Ademais, o Brasil é uma potência ambiental e 
climática, fato amplamente reconhecido no cenário internacional, não 
apenas pelos seus recursos minerais e biológicos, mas pela sua atuação 
diplomática ímpar, notadamente com a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92). Desta feita, o Brasil 
tem potencial científico e diplomático para se preparar melhor para as 
negociações sobre as futuras regras do jogo polar, com base nos alertas 
científicos sobre as profundas transformações no Ártico.

A ciência mundial já considera que o derretimento do gelo marinho 
do Ártico é extremamente grave (Moon, Druckenmiller e Thoman, 2024; 
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Copernicus, 2024). Em 2024, a precipitação pan-ártica e o calor levaram 
a um padrão de verão chuvoso jamais registrado. Assim, foi também 
registrado o segundo ano mais quente em 125 anos (de outubro de 2023 
a setembro de 2024). Com os incêndios e a perda de permafrost, a tundra 
está virando uma fonte de carbono e de metano (Moon, Druckenmiller e 
Thoman, 2024). Por isso, o aumento da presença militar e da exploração 
mineral, as disputas por extensão da plataforma continental dos países 
vizinhos e o trânsito de navios mercantes e, principalmente, de navios 
gaseiros trouxeram à ordem do dia o debate sobre o futuro geopolítico 
da região ártica (Câmara, Rosa e Mattos, 2025). 

Nesse cenário de “novo regime do Ártico” (Moon, Druckenmiller 
e Thoman, 2024) – e que continuará mudando –, podemos afirmar as 
seguintes relevâncias da região para o Brasil: primeiro, as mudanças 
no clima do Ártico afetam todo o planeta, como ressaltado por Bruno 
Cava nesta obra. Vale ressaltar que cerca de 7% do nosso território 
está mais próximo do Ártico do que da Antártica, incluindo a parte 
setentrional de nossa Amazônia Azul e boa parte da Amazônia Verde. 
Dessa forma, se os eventos climáticos que ali ocorrem afetam o Brasil 
(local ou globalmente), não deveríamos nos abster de ter assento e voz 
nos fóruns que deliberam sobre o tema.

Segundo, considerando ainda que o recuo do gelo poderá levar 
ao desaparecimento do mar congelado no auge do verão, novas rotas 
comerciais serão abertas, afetando o comércio global e consequentemente 
o Brasil. Terceiro, o mesmo recuo poderá levar ao aumento da exploração 
de recursos minerais na região (e.g. óleo e gás); sendo que a mineração 
submarina é considerada atualmente a nova fronteira da atividade 
mineradora no mundo, e o Brasil através, da Petrobras, possui grande 
expertise na exploração mineral em águas profundas (Câmara et al., 
2022a). Todavia, não se trata de defender que o Brasil deveria participar 
da geopolítica dos Arctic Five. Ao contrário, o argumento central é que 
a tensão geopolítica entre eles afeta o Brasil, e a falta de diálogo entre 
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os cinco afeta os interesses brasileiros diretamente, haja vista que uma 
ordem bipolar não seria benéfica para a cooperação internacional e 
nem para o Brasil.

5. Unindo interesses

Entendendo que a ciência polar é uma ferramenta geopolítica 
(Mattos e Câmara, 2020), e por demanda da comunidade científica aliada 
a pensadores geopolíticos ligados à Escola Superior de Defesa (ESD) e 
da Escola de Guerra Naval (EGN), a Secretaria Executiva da Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar (SECIRM) iniciou tratativas 
para a criação do Grupo Técnico (GT) Ártico, o que veio a ocorrer por 
meio da resolução n° 4/CIRM de 18 de maio de 2021. A coordenação 
do GT ficou a cargo do Ministério das Relações Exteriores, com a 
Embaixadora Maria Elisa Maia, contando ainda com representantes 
de: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; Ministério da Defesa; 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; Ministério de 
Minas e Energia; Ministério de Pesca e Aquicultura; Agência Brasileira 
de Inteligência; Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; Diretoria-Geral de Navegação; e a Secretaria da Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar, segundo a lista atualizada 
em 2023, com a Resolução n° 03/CIRM. O GT convidou também, 
em diversas ocasiões, pesquisadores polares brasileiros para contribuir 
com o andamento dos trabalhos.

O trabalho do GT resultou em algumas resoluções importantes, 
como veremos:

•	 Resolução nº4/CIRM (2022). Tal resolução sugere a adesão 
do Brasil ao Tratado de Svalbard, algo que já havia sido 
sugerido (Câmara et al., 2022a). A resolução foi aprovada em 
17 de maio de 2022, juntamente com texto de Exposição de 
Motivos Interministerial que foi assinada pelos Ministros das 
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Relações Exteriores e da Defesa, engendrando a Exposição 
de Motivos Interministerial 166 de 2023, a qual hoje tramita 
no Congresso Nacional.

•	 Resolução nº 5/CIRM (2022). Aprovada em 17 de maio de 
2022, indicando a importância da participação brasileira por 
intermédio da adesão do Brasil ao International Arctic Science 
Committee (IASC), de modo que o país possa participar de 
discussões e atividades científicas no Ártico. Tal necessidade 
já havia sido apontada no referido Plano Decenal do MCTI de 
2013-2022. Até o momento ainda não houve movimentação 
significativa a esse respeito.

•	 Resolução nº 7/CIRM (2022). Aprovada em 31 de agosto 
de 2022, recomendando que o Brasil estabeleça cooperação 
informal com o Conselho do Ártico e suas instâncias, tais como 
os diversos grupos de trabalho constituídos no CA. Isso já 
ocorre com outros países não árticos, porém até o momento 
não houve progresso nesse sentido. A Resolução 07 também 
indicou a importância de o governo brasileiro acompanhar o 
desenvolvimento das atividades no âmbito do Conselho do 
Ártico; e recomendou a prioridade para ações de reforço à 
pesquisa no Ártico, de forma integrada à pesquisa na Antártica.

Dessa forma, o novo Plano Decenal para a Ciência Antártica 
para o Brasil, Plano de Ação 2013-2022, elaborado sob coordenação 
do MCTI, dedica uma de suas linhas de pesquisa totalmente ao Ártico, 
e, ato contínuo e de forma inédita, a chamada CNPq/MCTI/FNDCT 
N° 08/2023 PROANTAR possibilitou o uso de recursos da própria 
chamada para realizar pesquisas no Ártico, em um total máximo de 
até 20% do valor aprovado em cada projeto. Foi a primeira vez que 
recursos públicos foram alocados oficialmente para estudos no Ártico 
em chamadas de agências de fomento brasileiras.
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5.1. A primeira Expedição Oficial do Brasil ao Ártico

Seguindo o fluxo favorável de eventos citados acima e sob a 
coordenação do Ministério das Relações Exteriores (MRE); Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI); e Secretaria da Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar (SECIRM), e com a missão 
específica de formalizar nossa posição de passarmos a ser um país polar, 
foi organizada, entre 18 e 21 de julho de 2023, a Primeira Expedição 
Oficial do Brasil ao Ártico (Operação Ártico I). O local escolhido foi 
o arquipélago norueguês de Svalbard, devido à experiência prévia dos 
organizadores com a região e a fim de favorecer a assinatura do Tratado.

O interesse em realizar uma expedição do Estado brasileiro no Ártico 
já era propósito apresentado por um grupo pequeno de pesquisadores 
do Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR), ao mesmo tempo em 
que o assunto era estudado do ponto de vista estratégico e geopolítico 
por pesquisadores da Escola de Guerra Naval e da Escola Superior de 
Defesa (Câmara et al., 2022a).

A iniciativa teve sua origem a partir de conversas entre os professores 
doutores Luiz Henrique Rosa, do Departamento de Microbiologia da 
Universidade Federal de Minas Gerais, e Paulo Eduardo Aguiar Saraiva 
Câmara, do Departamento de Botânica da Universidade de Brasília 
e docente da Escola Superior de Defesa, os quais possuíam projetos 
científicos dentro do PROANTAR. A expedição foi composta por treze 
pessoas: Luiz Rosa (UFMG), Paulo Câmara (UnB/ESD), Micheline 
Carvalho Silva (UnB), Marcelo Henrique Soller Ramada (UCB), Vívian 
Nicolau (UFMG), Coronel José Roberto Pinho de Andrade Lima 
(Conselho Federal de Medicina Veterinária), Capitão de Mar e Guerra 
João Franswilliam Barbosa (ESD), Celma Hellebust (cônsul honorária 
do Brasil em Stavanger), Capitão de Mar e Guerra Gustavo Santana 
(adido naval na Noruega), Secretário Danilo Vilela Bandeira (MRE) e 
os cinegrafistas Beatriz Starling, Leandro Silva Lopes e Ian Wanis Lara. 
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Os prolegômenos e detalhes da expedição podem ser encontrados em 
Câmara, Rosa e Mattos (2025).

Desde a realização desta expedição, pelo menos outras quatro já 
ocorreram com os citados recursos do PROANTAR, duas para Svalbard, 
uma para Groenlândia e uma para a Sibéria. Além delas, vale sublinhar a 
primeira mesa brasileira na Assembleia do Círculo do Ártico, em 2024.

5.2. Arctic Circle Assembly

A Arctic Circle Assembly (ACA) é uma reunião de alto nível, 
realizada anualmente na cidade de Reykjavik, onde diversos países se 
reúnem para tratar dos mais variados assuntos afetos ao Ártico. Trata-
-se do maior evento internacional sobre o tema, com mais de 2.000 
participantes de mais de 60 países constituindo a maior rede de diálogo 
ártico. Entre os seus diretores estão o Príncipe Alberto II de Mônaco, 
a Senadora Lisa Murkowski (EUA), o Sultão Ahmed Al Jaber (EAU) e 
Ólafur Grímsson, ex-presidente da Islândia.

Os brasileiros Sérgio Trindade e Celma Hellebust frequentaram 
a ACA de forma individual e por meios próprios, garantido assim 
uma presença do Brasil, ainda que tímida, no evento, desde 2016.  
De forma esporádica, outros brasileiros se fizeram presentes, tais como 
o Dr. Jefferson Cardia Simões (UFRGS) e o CMG Leonardo Mattos 
(EGN). Porém nunca uma comitiva oficial do Brasil havia participado 
da Assembleia. 

Desde 2024, o Dr. Jefferson Simões é membro do comitê consultivo 
do Arctic Circle Polar Dialogue, uma iniciativa da ACA para ações da 
diplomacia da ciência nas duas regiões polares. Neste ano, ele submeteu 
a proposta de mesa brasileira intitulada “Brasil, a Polar Country” para 
a Assembleia, a qual foi aprovada. Assim, uma comitiva oficial do 
Brasil se fez presente na ACA em 2024, com o fito de apresentar um 
painel composto apenas por brasileiros para explicar quais seriam os 
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interesses e as pesquisas do Brasil no tema. Foram membros da comitiva: 
Dr. Jefferson Cardia Simões (UFRGS), Dr. Paulo Câmara (UnB/ESD), 
Msc Leonardo Mattos (EGN), Dra. Ana Flávia Barros-Platiau (UnB/
ESD), Dra. Silvia Dotta (UFABC), Msc Celma Hellebust, Dra. Micheline 
Carvalho Silva (UnB) e Dr. Luiz Henrique Rosa (UFMG). A mesa teve 
um bom público, com perguntas sempre na mesma direção, misturando 
curiosidade e surpresa sobre o que motivaria mais o Brasil, a geopolítica 
ou a ciência? Contudo, mais importante do que o debate, foram os 
contatos e as novas possibilidades de pesquisa conjunta, notadamente 
com Canadá, Islândia e Portugal.

6. Considerações finais

O texto sublinhou que o ano de 2021 foi uma data histórica, 
com a criação do GT Ártico, e alguns passos relevantes decididos no 
âmbito da SECIRM, com as três resoluções de 2022 mencionadas. 
Além disso, o processo para a assinatura do Tratado de Svalbard pelo 
Brasil recebeu parecer favorável do MD, MRE e Casa Civil em 2023, e 
tramita atualmente no Congresso Nacional.

Podemos considerar que 2024 foi o apogeu, quando comparado 
com anos anteriores, pois foram lançados um novo Plano Decenal que 
contemplou o tema do Ártico, e uma chamada CNPq que garantiu recursos 
financeiros para pesquisa na região. Houve a participação oficial com 
uma grande comitiva na ACA, e outras expedições científicas sucederam 
a primeira expedição oficial de 2023. Logo, o Brasil está ampliando os 
seus horizontes e construindo lentamente a mentalidade polar necessária 
para a defesa de seus interesses e a sua projeção de poder.

O GT Ártico foi recriado pela Resolução n° 06/CIRM de 17 
de maio de 2022 e pela Resolução n° 03/CIRM de 22 de agosto de 
2023, estando atualmente sob a responsabilidade da DMAE (Divisão 
de Mar, Antártida e Espaço) do MRE. Porém, não existem reuniões 



266

BRASIL, UM PAÍS POLAR 
A IMPORTÂNCIA DA ANTÁRTICA E DO ÁRTICO

marcadas, nem pauta fixa ou regularidade prevista para os encontros, 
que ocorrem sob demanda. Nesse contexto, é preciso atentar para que 
não haja descontinuidade das ações, sendo ainda necessário observar 
que é fundamental iniciar os próximos passos, pois as Resoluções nº 5/
CIRM (de 17 de maio de 2022) e nº 7/CIRM (de 31 de agosto de 2022) 
ainda não geraram nenhum movimento. Também não estão previstas 
novas participações do Brasil na ACA, e as expedições científicas ao 
Ártico estão ocorrendo de forma independente, embora com recursos 
da chamada. É mister que o tema seja melhor internalizado nos órgãos 
governamentais, em especial no MRE que coordena o GT Ártico, para 
que o Brasil adote uma política polar de longo prazo e defenda os seus 
interesses nas melhores condições possíveis. 
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1. Introdução

1.1. Das conexões entre o oceano e as regiões polares

O relatório da Comissão Oceanográfica Intergovernamental (IOC, 
na sigla em inglês) da Unesco sobre o estado do oceano, StOR – State of  
the Ocean 2024 (Enevoldsen, Isensee e Lee, 2024), apresenta resultados 
alarmantes a respeito da situação do oceano e das mudanças climáticas. 
As mudanças climáticas e a poluição ameaçam a biodiversidade marinha; 
a temperatura do oceano está aumentando duas vezes mais que há vinte 
anos, causando, em algumas regiões, um aumento dobrado do nível do 
mar nos últimos trinta anos; a perda de oxigênio tem criado zonas em 
que a vida se torna impossível, a absorção de grande quantidade de gás 
carbônico (CO2) está causando a acidificação de grandes áreas. Todos 
esses fatores têm colocado em risco a saúde dos ecossistemas marinhos 
e a vida de milhões de pessoas que deles dependem.

1	 Universidade Federal do ABC.
2	 Universidade Federal do ABC.
3	 Universidade Federal do ABC.
4	 Universidade Federal do ABC.
5	 Universidade Federal do Paraná.
6	 Universidade Federal do ABC.
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No Brasil, as consequências dessas mudanças têm sido percebidas 
em eventos extremos como, dentre outros, os registrados em 2024: as 
enchentes ocorridas no estado do Rio Grande do Sul, que afetaram 
quase 300 cidades; as mais de 7 mil queimadas no estado de São Paulo, 
mais de 500 mil hectares queimados no Pantanal e 82 mil focos de 
incêndio da Amazônia; e a intensificação da acidez do oceano na região 
da Amazônia Azul (porção oceânica sob jurisdição brasileira).

Os impactos são globais e impulsionaram as nações para o debate 
e a busca de soluções em conjunto. Há um entendimento, conforme 
está descrito no StOR 2024 (Enevoldsen, Isensee e Lee, 2024), da 
urgência em se implementar o Acordo de Paris para reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa, limitando o aquecimento global, investir na 
restauração de florestas marinhas – sumidouros de carbono e abrigo de 
rica biodiversidade – e melhorar a gestão de áreas marinhas protegidas, 
de modo a garantir melhor proteção aos ecossistemas marinhos. 

Está claro no relatório a necessidade de os países incluírem a cultura 
oceânica em seus currículos escolares, razão pela qual foi criado, em 
2022, um grupo de especialistas que identificou áreas-chave para dar 
suporte ao desenvolvimento contínuo da cultura oceânica em níveis 
global, nacional, regional e local: (1) educação; (2) arrecadação de fundos; 
(3) suporte à formulação de políticas e governança; (4) cultura oceânica 
e mudanças climáticas e outros tópicos transversais; e (5) comunicação 
(Enevoldsen, Isensee e Lee, 2024, p. 80, tradução nossa).

As questões climáticas nas regiões polares estão relacionadas com 
o oceano, a atmosfera e outros fatores (Goosse et al., 2018), assim, a 
preocupação com a cultura oceânica, como discutido nos parágrafos 
anteriores, impacta diretamente as regiões polares. Essas regiões impactam 
as interações oceânicas e atmosféricas (Goldemberg, 2011). A temperatura 
na Terra subiu aproximadamente 0.8 ºC, até 2019, desde o século XIX, 
enquanto o Ártico aqueceu entre 2 a 3 ºC no mesmo período (Post  
et al., 2019). Como demonstram Post et al. (2019), o descongelamento 
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do Ártico pode impactar a intensidade do verão e do inverno, além de 
influenciar a biodiversidade local e alterar aspectos de sobrevivência, 
aumentando o nível do mar. Na Antártica, a atividade antrópica também 
influencia o futuro da biodiversidade no continente e ameaça o mundo. 

1.2. Da educação e comunicação científica para a formação de uma 
mentalidade polar

Como indicam Hamilton, Cutler e Schaefer (2012), o nível de 
conhecimento sobre as regiões polares teve um aumento entre 2006 e 
2010, pelos dados derivados do General Social Survey (GSS), um censo 
realizado a cada dois anos nos Estados Unidos. De acordo com os autores, 
apesar de os indicadores de conhecimento terem aumentado, o nível de 
preocupação teve pouca alteração. Assim, os indicadores de conhecimento 
e a preocupação estariam correlacionados, mas não necessariamente de 
maneira direta. No trabalho dos autores, identificou-se que o alinhamento 
político mais liberal ou conservador está diretamente relacionado aos 
níveis de preocupação com as questões polares e ambientais, enquanto o 
conhecimento está relacionado à educação formal e acesso à informação, 
assim, a ideologia pode moderar o efeito da educação.

Em 2016, Hamilton trabalhou nos dados das entrevistas realizadas 
pela University of  New Hampshire que formaram o primeiro survey 
Polar, Meio Ambiente e Ciência (POLES, na sigla em inglês). Uma 
amostra aleatória de adultos americanos passou por entrevistas através 
do telefone e os resultados indicaram, mais uma vez, que a ideologia 
política tinha forte influência sobre algumas questões relacionadas às 
mudanças climáticas e ao meio ambiente. Além disso, o estudo indica 
que, diretamente relacionado à ideologia política, a fonte de acesso à 
informação científica também varia em nível de formalidade. Assim, 
algumas questões sobre o Ártico poderiam ter sido respondidas 
corretamente caso a incerteza do público fosse sanada por meio da 
comunicação científica em mais canais. No caso antártico, não é diferente, 
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como indica Schellmann (2005) – até mesmo o Chile, que reivindica 
soberania no continente gelado, tem parte considerável da população 
desinformada sobre a Antártica. Nesse contexto, se faz necessário ampliar 
a produção midiática sobre as regiões polares e mudanças climáticas 
para a sensibilização do público (Pitanga, 2021).

Assim como ocorreu com o oceano e o conceito de “cultura 
oceânica”, derivado do ocean literacy em inglês (Worm et al., 2021), é 
necessário que o conhecimento polar extrapole os limites da educação 
formal para que atinja a percepção pública e possa influenciar o nível 
de preocupação com as questões polares. No caso da cultura oceânica, 
sugere-se que é necessário entender a influência do oceano na vida das 
pessoas e como as pessoas influenciam o oceano, incorporando diferentes 
formas de conhecimento que participam do dia a dia das pessoas (Worm 
et al., 2021). Dessa forma, Gold, Pfirman e Scowcroft (2021) descrevem 
que, no âmbito da educação polar, também se faz necessário o uso de 
materiais e ferramentas que contribuam com a educação e a formação 
do que chamam de “cultura polar”, conceito alinhado à cultura oceânica, 
atuando na formação de professores e incorporando as regiões polares 
no dia a dia das pessoas. 

No caso brasileiro, a educação antártica sempre foi um pilar importante 
no desenvolvimento das atividades do país no continente antártico.  
O Brasil aderiu ao Tratado Antártico de 1959, após recomendações da 
Escola Superior de Guerra (ESG) e indicações do Estado-Maior das 
Forças Armadas (EMFA) – aderindo ao tratado apenas em 1975. Desde 
1958, o EMFA já considerava três pilares fundamentais para a formação 
de uma mentalidade antártica no Brasil: propaganda; pesquisa e educação 
antártica; e a organização das expedições com civis e militares. Em 
2022, criou-se a Chefia de Educação e Cultura (CHEC), do Ministério 
da Defesa, e a Política de Estado para a Antártica – POLANTAR, com 
objetivo de articular as instituições civis e militares brasileiras para a 
defesa dos objetivos do Brasil (Cunha et al., 2024).
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Mais do que apenas a educação, a divulgação científica também 
é indicada como um instrumento importante para essa incorporação 
do continente no dia a dia dos brasileiros, pois, nos documentos do 
Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR), promove-se a divulgação 
científica como forma de popularização do conhecimento antártico em 
diversas frentes, mediando e tornando acessível o conhecimento sobre 
as regiões polares (Dotta, 2023). 

Nesse contexto, o InterAntar, projeto vinculado ao grupo de 
pesquisa em Inteligência em Tecnologias Educacionais e Recursos 
Acessíveis (INTERA), sediado na Universidade Federal do ABC 
(UFABC), trabalha desde 2014 pela formação de uma mentalidade 
polar por meio de diversas frentes de trabalho que serão exploradas 
neste texto. A formação da mentalidade polar busca, então, incorporar 
as regiões polares como um elemento cultural na sociedade (Dotta, 
2023). Assim, a mentalidade polar é construída ao 

[...] levar o cidadão a ser capaz de contextualizar a importância 
da região Antártica no seu dia a dia, refletir e compreender os 
múltiplos problemas que a humanidade enfrenta em relação 
à Antártica, às mudanças climáticas, ao Aquecimento Global, 
ao derretimento das calotas polares e desprendimento de 
blocos de gelo dando origem a novos e gigantescos icebergs 
(Dotta, 2023, p. 24).

2. Metolodogia

Como discutido anteriormente, a mentalidade polar está relacionada 
à ideia da cultura oceânica. Além disso, a “cultura científica” também 
ajuda a apreender o conceito da mentalidade polar, já que, como sugere 
Sabbatini (2004), a cultura científica trata do desenvolvimento cultural 
e da ciência, envolve a produção e comunicação do conhecimento, 
atribuindo à sociedade um papel ativo sobre a função do conhecimento 
como condição para a própria sociedade. 
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O trabalho do InterAntar é um exemplo do método e esforço 
desprendido no âmbito da educação e comunicação científica que 
atendam às necessidades para a incorporação das regiões polares na 
cultura, atravessando a sociedade desde a educação formal até os canais 
não formais e informais, com objetivo de superar os obstáculos de acesso 
ao conhecimento sobre as regiões polares utilizando de jogos digitais, 
livros infanto-juvenis, capacitação para professores, museu virtual, 
vídeos, produções de áudio e outros recursos pedagógicos, fazendo 
comunicação da ciência a partir de um modelo de participação pública 
(Mazocco e Souza, 2009) e com uma produção embasada na dialogia 
(Dotta, 2009), fundamentada na problematização e colaboração como 
ferramentas (Freire, 1987).

2.1. A Metolodogia Intera

A necessidade de recursos virtuais para fins de aprendizagem 
viabilizou a proposição da Metodologia Intera (Braga, Pimentel e Dotta, 
2013), utilizando de engenharia de software e educação conjuntamente, 
possibilitando a oferta de materiais e recursos no contexto virtual, pensada 
para estabelecer melhores práticas para qualquer tipo de produto virtual 
com fim pedagógico, seja ele um vídeo, texto, apresentação, aula, entre 
outros. O diferencial está na formulação de objetos de aprendizagem que 
sejam reutilizáveis, ofereçam acessibilidade, e sejam flexíveis e preditivos 
quanto aos problemas potenciais, evitando frustração e desestímulo do 
usuário – problemas comuns no âmbito virtual.

A partir da contextualização das premissas pedagógicas, dos 
resultados esperados e das técnicas utilizadas, é desenvolvido o material 
e seus componentes, que são encaminhados para testes, garantindo 
a acessibilidade e validando as características pedagógicas propostas. 
Disponibilizados pela publicação do objeto, documenta-se todos os seus 
componentes relacionados. Por fim, o objeto é avaliado com base nos 
resultados da aplicação em sala de aula ou para o público direcionado, 
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identificando o grau de alcance dos objetivos estipulados nas etapas 
prévias.

O InterAntar produz materiais educacionais e de divulgação de 
forma colaborativa junto a cientistas polares, cientistas da educação 
e da computação. Todos os projetos implementados são dialógicos 
e interdisciplinares e buscam atender aos princípios essenciais da 
acessibilidade e da inclusão social de diferentes grupos.

2.2. Transmídia e os Objetos de Aprendizagem

A transmídia, também entendida como franquia de mídia (Jenkins, 
2008), trata do uso de várias plataformas de mídia, como livros, 
jogos, vídeos, entre outras, através de linguagens diversas pensadas 
para públicos específicos e diferentes (Massarolo e Mesquita, 2013).  
A conversão de conteúdos mais formais pensados para a estrutura de 
livros em publicações nas redes sociais, vídeos curtos, jogos, cursos, 
entre outros, permite que outros públicos tenham acesso a conteúdo 
complementar, estimulando a navegação entre formatos e resultando 
em um conhecimento mais completo. A utilização dessa narrativa não é 
trivial, e a transmídia é presente em todos os Objetos de Aprendizagem 
(OA) desenvolvidos pelo InterAntar, como apresentado a seguir.

Cursos

A Antártica e o Ártico não são parte do currículo mínimo obrigatório 
para a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ou seja, não compõem 
de maneira obrigatória a educação básica no Brasil. Desse modo, a 
oferta de materiais que tratem do assunto é escassa. Nesse contexto, o 
InterAntar, desde 2014, oferece um curso de extensão a distância focado 
em professores, profissionais de educação, mas disponível para público 
em geral interessado, chamado “Antártica ou Antártida?”. O objetivo 
é garantir aos discentes o acesso à informação, capacitação teórica e 
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disponibilização de material didático para aplicação das regiões polares 
de maneira transdisciplinar nas escolas, abordando o tema através da 
geografia, biologia, história, ciências, multidisciplinarmente. A partir 
de encontros síncronos e vídeos assíncronos, em turmas virtuais, 
os matriculados no curso participam colaborativamente, cumprindo 
com 60 horas/aula divididas nos módulos: Vida, Gelo, Ambiente e 
Convergência, com seus respectivos enfoques. Durante o curso, os 
estudantes são avaliados por atividades de pesquisa, interação com os 
outros participantes e pela proposta final de trabalho, tratando de uma 
prática aplicação da Antártica na sala de aula do cursista. 

A partir de 2019, o curso “PolarCasters” também passou a ser 
oferecido, capacitando professores e estudantes para a mediação da 
aprendizagem por meio da produção de vídeos, utilizando as regiões 
polares como objeto principal. Em 2025, o InterAntar iniciou a oferta 
do curso “Antropoceno”, também a distância, capacitando, por meio de 
oficinas práticas, professores e a sociedade civil interessada no acesso à 
informação sobre as ações antrópicas e os impactos nas regiões polares 
e no planeta.

2.3. Simulações e Museu Virtual

Uma das ferramentas do InterAntar são as simulações tridimensionais. 
Antártica: Testemunho do Tempo objetiva demonstrar eventos importantes 
para a Terra, usando uma linha do tempo interativa, também disponível 
em outros idiomas além do português, com tradução em Libras de todo 
o conteúdo, possibilitando ao usuário uma imersão sobre a Antártica 
e sua relação com as mudanças climáticas, permitindo a visualização 
dinâmica dos efeitos do tempo e da ação antrópica ao longo do tempo 
em um modelo do planeta. Criosfera X simula o módulo de pesquisa 
brasileiro que está no centro do continente captando dados que permitem 
compreender as alterações climáticas. 
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Outro recurso recente foi a disponibilização de um Museu Virtual, 
com arquivos livres para impressão de modelos 3D de organismos polares, 
possibilitando o desenvolvimento interativo de uma teia trófica das 
regiões polares. Esse material está disponível para impressão, com todos 
os componentes e manuais necessários, facilitando a instrumentalização 
desse recurso na sala de aula. Além dos arquivos, a página contém toda 
a descrição dos organismos, informações de reprodução, biológicas, 
científicas; além de oferecer as informações em braile para garantir a 
acessibilidade de deficientes visuais.

Figura 1. Exemplo de Página do Museu Virtual

Fonte: <http://www.interantar.com/museuvirtual3d>, 2025.

2.4. Vídeos

O InterAntar realizou, em fevereiro de 2014, a primeira transmissão 
online da Antártica para o Brasil, desde a Estação Comandante Ferraz. 
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A partir daí, as ações do InterAntar se expandiram, e mais de 330 vídeos 
sobre a ciência brasileira nas regiões foram disponibilizados no canal 
do Youtube (www.youtube.com/@interantar), que até agosto de 2025 
contava com 5,16 mil inscritos, e material audiovisual em português, 
inglês, espanhol e Libras (Língua Brasileira de Sinais), com mais de  
560 mil visualizações (até 2022). 

Entre os vídeos disponíveis, a produção tratou sobre os projetos de 
pesquisa polar conduzidos pelo Brasil no Ártico e na Antártica, divulgação 
das ciências polares em livros, exposições, entre outros fins. O conteúdo 
é produzido em uma linguagem adequada para o público e formato da 
plataforma, superando uma limitação do campo científico que não se 
apropria amplamente desses canais (Aronchi de Souza, 2004). Assim, 
outras redes também são exploradas, com formatos adaptados, vídeos 
mais curtos, como é o caso do TikTok e do Instagram, reproduzindo 
vídeos do InterAntar ou com material exclusivo, pensado propriamente 
para o público predominante da plataforma.

2.5. Podcasts
Nos últimos anos, os podcasts tornaram-se potentes canais de 

informação. O uso dessa mídia possibilitou explorar as potencialidades 
pedagógicas desse espaço para a comunicação e educação científica. 
Assim, o InterAntar criou o Polarcast – O Grau Zero da Ciência Polar.  
A partir de áudios, às vezes acompanhados de vídeos, de curta duração, 
tem sido possível contar histórias e entrevistar agentes importantes na 
produção científica brasileira no contexto polar, permitindo um processo 
de aprendizagem incidental, quando conceitos são absorvidos enquanto 
outras atividades são desprendidas. 

Como exemplo, no ano de 2023, o Brasil foi ao Ártico pela primeira 
vez com uma expedição científica oficial. O InterAntar, em colaboração 
com os pesquisadores brasileiros, registrou diariamente – e em tempo 
praticamente real – a viagem, apresentando, no formato de um diário de 
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bordo, os desafios, inquietações, expectativas e resultados das pesquisas 
desenvolvidas. Essa série de áudios curtos foi divulgada nas redes sociais 
dos cientistas e nos perfis do InterAntar. 

2.6. Livros e jogos concretos e digitais
Os livros e jogos foram produzidos usando as regiões polares e as 

mudanças climáticas como foco principal da narrativa. Entre os livros 
escritos e publicados, existem enfoques para todas as idades, para a 
Educação Básica, Ensino Médio e adultos que buscam conhecimento 
sobre as regiões polares. Os livros do InterAntar estão disponíveis 
virtualmente e gratuitamente para acesso por alunos e professores, 
proporcionando a aplicação em sala de aula ou leitura a qualquer 
momento pelo público em geral. Outros, também disponíveis, foram 
escritos em língua espanhola, em parceria com instituições argentinas, 
até o momento. 

Figura 2. RPG Digital Expedição Antártica 2.0

Fonte: InterAntar, 2025. Disponível em: <Disponível em: https://play.google.com/
store/apps/details?id=com.umbugames.expedicaoantartica2&hl=en-US>. Acesso em: 
23 mar. 2026.
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Os jogos concretos estão – como todos os objetos de aprendizagem –  
disponíveis para acesso gratuito e download no site do InterAntar. Estes 
são fundamentais para aplicação em sala de aula e são amplamente 
sugeridos e acessados pelos cursistas que estão envolvidos nos cursos 
do InterAntar. Os jogos permitem explorar de forma lúdica diferentes 
temas sobre as regiões polares, tratando de conceitos fundamentais e 
possibilitando a expansão do público para além da sala de aula. Todos 
os jogos estão disponíveis para download e impressão, com todos os seus 
componentes, e descrição completa de objetivos, regras e habilidades 
que serão desenvolvidas.

Além dos jogos concretos, a Fábrica de Jogos do InterAntar passou 
a desenvolver aplicativos para celulares que possibilitassem explorar 
outros conteúdos sobre as regiões polares em jogos virtuais, como 
quebra-cabeças, do gênero de aventura, simulação etc. Atualmente, os 
jogos virtuais estão disponíveis nas lojas de aplicativos de celulares para 
download gratuito. Os jogos tratam de diferentes princípios: identificação 
de organismos, características geográficas das regiões, simulações da 
jornada científica na Antártica, ecossistemas, biologia, entre outros.  
Vale ressaltar que, além dos jogos desenvolvidos para celular, também 
estão disponíveis outros de acesso exclusivo pelo navegador em 
computadores. 

2.7. Mostra de filmes

Desde 2023, o InterAntar passou a produzir a Mostra Brasileira 
de Filmes Polares, um evento cultural que ocorre anualmente. O evento 
ocorre presencialmente, para o público em geral, e possibilita o acesso 
de mais pessoas às regiões polares. Com a apresentação de filmes 
brasileiros e estrangeiros focados na Antártica e/ou no Ártico, a Mostra 
é uma imersão cultural e artística nas regiões polares por uma frente 
ainda pouco explorada, mas altamente interativa e com grande potencial 
de diversificação do público, possibilitando uma porta de entrada aos 
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cidadãos no tema. Além dos filmes, a Mostra de Filmes também conta 
com exposições de livros e mesas de debate sobre questões polares e 
possibilita a interação do público com outros atores envolvidos mais 
ou menos intimamente com as regiões polares. 

3. Resultados e discussões

Apesar da dificuldade não exclusiva do Brasil na formação de uma 
mentalidade polar, como ocorre em países que até mesmo possuem – ou 
sugerem possuir – em seu território partes da Antártica ou do Ártico, o 
uso da transmídia e de objetos de aprendizagem como os demonstrados 
acima é caminho para superar as barreiras da educação e da divulgação 
científica nos canais mais e menos formais, potencialmente contribuindo 
com a melhora dos indicadores de conhecimento e de preocupação 
sobre as regiões polares.

Mais de 100 mil professores e estudantes já foram alcançados pelo 
conteúdo apresentado e desenvolvido no curso “Antártica ou Antártida?”. 
Entre os professores que concluíram o curso, há profissionais estrangeiros 
que atuam em Portugal, Chile, Argentina, entre outros, evidenciando 
o potencial internacional e interesse de outros países no conteúdo 
derivado das regiões polares. Isso pode demonstrar as possibilidades 
de colaboração internacional no desenvolvimento de mais objetos de 
aprendizagem e novos recursos focados na incorporação daquelas 
regiões na cultura, na busca pela formação de uma mentalidade polar.  
O número de cursistas do “Antártica ou Antártida?” aprovados no curso 
e que concluíram satisfatoriamente as atividades mais do que dobrou 
entre 2017 e 2020, e vem crescendo nos últimos anos. 

Apesar da dificuldade de quantificar o nível de aplicação dos jogos 
e livros em sala de aula, como consequência da melhora de indicadores 
de aprovados nos cursos do InterAntar, a estratégia da oferta dos objetos 
de aprendizagem pode estar contribuindo para a expansão do uso dos 
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materiais pedagógicos desenvolvidos. Além disso, o InterAntar ainda 
atua na elaboração de novas ferramentas, na revisão dos objetos de 
aprendizagem já consolidados e no desenvolvimento de novos cursos, 
conteúdos e comunicação da ciência polar. 

Considerações finais

Através dos objetos de aprendizagem apresentados e da metodologia 
adotada pelo InterAntar, é possível trabalhar continuamente as regiões 
polares em canais formais e não formais, na expectativa da incorporação 
desses temas na BNCC. Importante para a manutenção desse trabalho é 
a colaboração entre a comunidade científica, os tomadores de decisão e a 
sociedade civil, para que a transmídia seja uma via de oferta de conteúdo 
para educação e divulgação científica, superando as barreiras de acesso, 
com objetivo de melhorar os indicadores de percepção e consciência 
sobre as regiões polares.

Como apresentado, o Brasil se debruçou sobre a Antártica 
tardiamente em relação aos outros países, especialmente seus vizinhos. 
Apesar disso, é possível agir estrategicamente no desenvolvimento de 
políticas públicas e programas que incentivem a educação polar aliada 
à educação ambiental. Essa necessidade se faz urgente, uma vez que 
os recursos marinhos do Brasil, como a Amazônia Azul, podem estar 
ameaçados pelas ações humanas que ocorrem nas regiões polares e 
longe delas. Apoiar e investir na educação e na divulgação científica 
para a formação de uma mentalidade polar é uma ação de defesa dos 
interesses nacionais do Brasil.

A continuidade de programas de educação e divulgação científica 
será crucial para a manutenção da soberania científica e geopolítica 
brasileira no debate climático e político sobre as regiões polares e suas 
interações com o planeta. 
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XI. Pesquisa polar e o olhar da Saúde Única
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1. Introdução

As regiões polares do planeta Terra são caracterizadas como 
ambientes ICE (isolated, confined, and extreme), ou seja, isolados, confinados 
e extremos. Essas regiões apresentam condições ambientais únicas, como 
baixas temperaturas, longos períodos de escuridão ou luz contínua, 
e limitada influência direta de atividades humanas, o que as torna 
importantes áreas de estudo sobre mudanças climáticas e contaminação 
ambiental. Apesar do isolamento geográfico, estudos têm demonstrado 
a presença de poluentes orgânicos persistentes (POPs) nesses ambientes, 
evidenciando o transporte de contaminantes a longas distâncias e os 
efeitos globais das atividades humanas (Kim et al., 2024; AMAP, 2017).

Outro ponto de interesse crescente nas pesquisas polares é a 
investigação de microrganismos com potencial patogênico, seja para 
humanos, vegetais ou animais. Em uma perspectiva de Saúde Única (One 
Health), que observa os fenômenos de saúde na interface entre saúde 
humana, animal e ambiental (Destouni et al., 2023), as pesquisas focam 
nos efeitos das mudanças climáticas, especialmente o degelo acelerado 
provocado pelo aquecimento global, que possibilita a liberação de vírus, 
bactérias e fungos, entre outros organismos, que estavam “presos” nas 
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camadas de gelo e permafrost (solo congelado) por milhares a milhões 
de anos (Chu et al., 2022; Loman et al., 2021; IPCC, 2021).

Aplicando uma metodologia exploratória de pesquisa bibliográfica, 
neste capítulo são discutidos os principais aspectos que relacionam as 
mudanças climáticas, seus impactos no permafrost e as possibilidades 
de emergência e reemergência de patógenos relacionados à Saúde 
Única. Buscou-se apresentar um breve panorama dos achados recentes 
relacionados a microrganismos potencialmente patogênicos identificados 
nas regiões polares, considerando o contexto recente de surgimento de 
pandemias e intensificação das atividades humanas nas regiões polares, 
em especial no Ártico.

2. Impacto das Mudanças Climáticas no ecossistema

As mudanças climáticas atingem os diferentes biomas de diferentes 
formas. Quando tratamos de continentes congelados, o aumento da 
temperatura global atinge diretamente o ecossistema no sentido de 
reestruturação e modificação do bioma como um todo. O permafrost 
do Alasca ocupa quase 85% do território do estado, onde observa-se 
padrões de distribuição vertical das comunidades microbianas e suas 
respostas rápidas ao aquecimento ou degelo do permafrost.

Em uma sequência lógica, o aumento do degelo tem como con-
sequência a liberação de organismos, incluindo potenciais patógenos, 
preservados no gelo e no solo congelados. Os quais alteram o 
comportamento da fauna, aumentando o risco de contato entre 
espécies, incluindo humanos. Por fim, o degelo e a mudança dos biomas 
facilitam a expansão de vetores, como insetos, para áreas anteriormente 
inóspitas (mais relevantes no Ártico). Nesse mesmo sentido, Waldrop e 
colaboradores (2025), discutem a diversidade microbiana e os processos 
ecológicos que ocorrem nos solos de permafrost, ressaltando sua importância 
no contexto das mudanças climáticas globais. Os autores destacam, 
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ainda, que os microrganismos presentes nesses ambientes congelados 
há milhares de anos podem ser metabolicamente ativos, mesmo em 
condições extremas de frio e escassez de nutrientes. 

Com o aumento das temperaturas globais e o consequente 
descongelamento do permafrost, esses microrganismos podem se tornar 
mais ativos, acelerando processos de degradação da matéria orgânica 
e liberando gases de efeito estufa como CO2 e CH4. Além disso, existe 
uma preocupação com o potencial ressurgimento de microrganismos 
antigos, incluindo possíveis patógenos, o que levanta preocupações 
sobre impactos na Saúde Única (Waldrop et al., 2025). 

Kim e colaboradores (2024) discutem os diferentes tipos de permafrost. 
Os autores demonstram uma parte sinergética, cuja idade corresponde 
à idade geológica dos seus sedimentos, e uma fração epigenética, que 
se apresenta mais jovem que os seus sedimentos hospedeiros. Nesse 
contexto, os autores apresentam dados quantitativos sobre a presença 
de microrganismos no permafrost de diferentes idades, discutindo a sua 
adaptabilidade, a atividade metabólica abaixo de zero e a manutenção 
de viabilidade celular (Kim et al., 2024).

O estudo conclui que os microrganismos no permafrost podem 
sobreviver por milhares ou até milhões de anos em um estado dormente, 
e não se multiplicam ativamente, representando “fósseis vivos“ de 
antigas comunidades de superfície. A presença de microrganismos vivos, 
incluindo bactérias, archaea, eucariontes e vírus, tem sido demonstrada por 
diversos métodos. Ademais, os autores apontam que a sua abundância 
tende a diminuir com a profundidade e a idade do permafrost. Assim, 
alguns microrganismos demonstram um mecanismo de sobrevivência 
baseado na capacidade de permanecerem em um estado anabiótico, ou 
de repouso, com metabolismo bastante reduzido, mantendo a viabilidade 
de suas células (Kim et al., 2024).
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Conforme acima exposto, vale ressaltar a necessidade de integrar 
abordagens interdisciplinares para monitorar e compreender melhor 
as implicações ecológicas, biogeoquímicas e sanitárias da degradação 
do permafrost. 

3. Aspectos sanitários em áreas congeladas

A cobertura terrestre de permafrost varia entre 15% e 24% do 
hemisfério norte. A Antártica possui um manto de gelo que cobre 
aproximadamente 99% de seu território, com área de cerca de 13,6 
milhões de km² e volume estimado em 26 milhões de km³ de gelo, o 
que corresponde a mais de 60% da reserva de água doce do planeta. 
A espessura média do manto é de cerca de 2,1 km, chegando a mais 
de 4 km nas regiões centrais. Esse gelo abriga registros climáticos e 
biológicos preservados há centenas de milhares de anos, incluindo micro-
-organismos e bolhas de ar aprisionadas (IPCC, 2021; Wu et al., 2022). 
O aquecimento da região ártica, quatro vezes maior que no restante 
do planeta, acelera o derretimento do permafrost e, aliado à crescente 
presença humana (cientistas, turistas) nas áreas polares, estimada em 
mais de 100 mil pessoas por ano na Antártica e 1 milhão por ano no 
ártico, elevam as preocupações sanitárias relacionadas com enfermidades 
emergentes (Gartler et al., 2025).

Além das preocupações climáticas, o permafrost pode atuar como 
um reservatório de microrganismos, incluindo patógenos humanos. 
Embora as ameaças à saúde pública sejam consideradas limitadas no 
momento, há potencial para a reativação de bactérias como Bacillus 
anthracis (agente do antraz). 

Alempic et al. (2023) reviveram treze novos vírus gigantes do 
permafrost, alguns com quase 49 mil anos, que infectam amebas, 
demonstrando a viabilidade de potenciais patógenos congelados.  
Em outros estudos, alguns vírus humanos foram encontrados em 



293

PESQUISA POLAR E O OLHAR DA SAÚDE ÚNICA

amostras de gelo e permafrost, porém apresentavam-se fragmentados e 
não demonstraram capacidade de infecção (Legendre et al., 2015; Nguyen  
et al., 2020). No entanto, entende-se que patógenos de plantas preservados 
no permafrost podem representar risco à agricultura (Van Elsas et al., 
2007), e que muitos microrganismos presentes ainda não foram isolados 
ou caracterizados, o que levanta preocupações em relação ao potencial 
de reemergência de novos agentes (Castillo et al., 2016; IPCC, 2021). 
Dessa forma, as mudanças climáticas e o aumento do contato humano 
com áreas descongeladas trazem a necessidade de monitoramento dos 
riscos potenciais à chamada Saúde Única, abordagem que reconhece a 
interconexão entre a saúde humana, a saúde animal e a saúde ambiental, 
promovendo ações conjuntas para prevenir e enfrentar riscos à saúde 
global. (Wu et al., 2022).

Kim et al. (2024) investigaram as alterações nas comunidades 
bacterianas do solo da tundra do Alasca. Sob influência do degelo 
experimental do permafrost, os autores avaliaram o possível ressurgimento 
de bactérias patogênicas de plantas “dormentes”. Após uma incubação 
de 90 dias, observou-se um aumento significativo na abundância 
bacteriana e mudanças composicionais marcantes, especialmente nas 
camadas de transição (T) e permanente (P), em comparação à camada 
ativa (A), a qual sofre modificações de forma mais constante do que as 
demais. Essas mudanças incluíram a diminuição de táxons típicos de 
ambientes congelados e o aumento de linhagens relacionadas ao ciclo 
do ferro, além de outras com funções ainda pouco compreendidas. 
Os autores conduziram testes de patogenicidade que confirmaram o 
reaparecimento de espécies como Pseudomonas spp., bactérias patogênicas 
de plantas, isoladas principalmente das camadas mais profundas, o que 
também foi corroborado por dados de sequenciamento genético. Esses 
achados indicam que o permafrost pode atuar como um reservatório 
de patógenos dormentes, representando riscos ambientais relevantes 
diante do aquecimento climático, e ressaltam a importância de medidas 
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preventivas para mitigar os impactos do degelo no Ártico (Kim et al., 
2024). 

A Figura 1, a seguir, mostra a linha do tempo entre 1910 e 2024, 
indicando o volume de publicações relativas à investigação da microbiota 
no permafrost. Verifica-se que o interesse pelo tema cresce exponencialmente 
com o advento das mudanças climáticas e detecção crescente do degelo 
nos polos e a aplicação e desenvolvimento de novas tecnologias.

Figura 1. Evolução das publicações relacionadas às pesquisas 
científicas em microbiologia e permafrost (1910-2024)

Fonte: Waldrop et al. (2025).

4. Patógenos mapeados nas regiões polares

No intuito de monitorar a emergência e reemergência de patógenos 
em áreas congeladas, alguns estudos analisaram patógenos encontrados 
na fauna antártica. Neste sentido, Prado e colaboradores (2023) 
revisaram de forma abrangente a diversidade fúngica no continente 
antártico, destacando seu papel ecológico e sua adaptabilidade a 



295

PESQUISA POLAR E O OLHAR DA SAÚDE ÚNICA

condições extremas. Os autores discutem a presença de uma ampla 
gama de fungos, incluindo espécies filamentosas, leveduras e líquens, 
sendo a maior parte deles endêmicos. Vale ressaltar a importância da 
atividade fúngica em processos de degradação de matéria orgânica, 
ciclos biogeoquímicos e potenciais aplicações biotecnológicas, além 
de existirem fungos patogênicos. Assim, entende-se que as mudanças 
climáticas e a presença humana impactam negativamente a estrutura e 
função das comunidades fúngicas antárticas.

Em uma segunda vertente, Ogrzewalska e colaboradores (2022) 
relataram a detecção do vírus Influenza A, subtipo H11N2, em amostras 
fecais de pinguins-de-adélia (Pygoscelis adeliae) e pinguins-de-barbicha 
(Pygoscelis antarcticus) na Ilha Pinguim, na Antártica. Os autores analisaram 
95 amostras fecais de aves selvagens coletadas em oito localidades nas 
Ilhas Shetland do Sul. Os autores utilizaram a técnica de RT-PCR para 
sequenciar sete amostras, sendo cinco positivas para vírus da influenza 
aviária (AIV) com sequenciamento completo ou parcial de quatro 
genomas. Os autores também concluíram que as amostras de H11N2 da 
Antártica formam um clado único. Isso indica que, segundo as análises 
filogenéticas e filogeográficas, houve provavelmente uma introdução 
rara do vírus na região, seguida por sua circulação contínua e evolução 
local desde o final da década de 2000. O estudo ressalta que, embora 
a prevalência detectada por métodos moleculares seja baixa (<5%), 
evidências sorológicas apontam que a infecção por AIV é comum em 
diversas espécies de aves antárticas, incluindo pinguins.

Atualmente, Zucconi e colaboradores (2025) avaliaram a distribuição 
ecológica do vírus influenza na Antártica, fornecendo evidências de 
que vírus influenza aviário podem não apenas chegar ao continente 
por meio de aves migratórias, mas também persistir em colônias de 
pinguins por longos períodos. 

Por meio de análises genéticas e filogenéticas de vírus do subtipo 
H11N2 isolados em diferentes expedições, os autores corroboram com 
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os estudos apresentados por Ogrzewalska e colaboradores em 2022.  
Os autores demonstram que esses vírus formam linhagens exclusivas da 
Antártica, o que sugere eventos raros de introdução seguidos de circulação 
local e adaptação. A pesquisa destaca que pinguins podem atuar como 
hospedeiros de manutenção desses vírus, desafiando a noção de que 
a Antártica é isolada de processos epidemiológicos globais. Assim, o 
estudo reforça a necessidade de vigilância contínua e integrada, dentro 
de uma abordagem de Saúde Única para monitorar a dinâmica de vírus 
emergentes em regiões remotas e ecologicamente sensíveis (Zucconi  
et al., 2025). Ainda, destaca-se que entre 2019 e 2020 o mesmo vírus foi 
detectado em fezes de pinguins-de-adélia e pinguins-de-barbicha nas 
Ilhas Shetland do Sul entre 2019 e 2020 (Menezes, 2025). 

Em 2023, também foi identificado um Deltacoronavírus aviário 
em gaivotões, com genoma completo sequenciado (Menezes, 2025).  
O vírus H5N1, de alta patogenicidade, foi confirmado pela primeira vez 
em aves continentais (Stercorarius) na Península Antártica, levantando 
preocupações sobre possíveis impactos em populações de pinguins 
(Weston, 2024).

Além dos vírus, o fungo Histoplasma capsulatum foi detectado 
molecularmente em amostras de solo e fezes de aves na Península Potter, 
Ilha Rei George (Moreira, et al., 2022). Essa descoberta sugere que 
fatores ambientais e climáticos podem estar favorecendo a introdução 
e persistência de fungos patogênicos na região – o fungo em questão 
normalmente é encontrado em cavernas e é o causador da histoplasmose, 
adquirida principalmente pela inalação de esporos presentes em solos 
ricos em excrementos de aves e morcegos. Ainda na Antártica, bactérias 
como Escherichia coli, Pseudomonas aeruginosa, Bacillus cereus, Klebsiella 
pneumoniae e Salmonella enterica sorovar Typhimurium foram isoladas em 
solos, águas e sedimentos (Konstantinidis et al., 2018). Algumas dessas 
bactérias apresentaram genes relacionados à resistência a antibióticos, e 
o isolamento destas bactérias em solos, águas e sedimentos na Antártica 
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indica influência antrópica mesmo em áreas remotas. Tais microrganismos 
incluem patógenos oportunistas e de relevância clínica, associados a 
quadros de gastroenterite, pneumonia nosocomial, infecções do trato 
urinário, septicemia e intoxicações alimentares (Murray, Rosenthal e Pfaller, 
2021; Prestinaci, Pezzotti e Pantosti, 2015), configurando importante 
preocupação em saúde pública devido ao potencial de disseminação de 
resistência antimicrobiana (WHO, 2023).

A Figura 2, a seguir, ilustra a distribuição dos patógenos já 
identificados na Antártica, classificados de acordo com o tipo: vírus, 
bactérias, fungos, vetores e parasitas. Esses agentes foram majoritariamente 
encontrados em animais silvestres (como aves marinhas e mamíferos), 
carcaças, bem como em amostras ambientais, incluindo solo, sedimentos 
e corpos d’água. A presença desses microrganismos indica não apenas 
a diversidade microbiológica existente mesmo em ambientes extremos, 
mas também o impacto potencial das mudanças climáticas e da atividade 
humana sobre os ciclos ecológicos locais (Kim et al., 2024; Moreira,  
et al., 2022; Konstantinidis et al., 2018).
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Figura 2. Distribuição de bactérias, vírus, fungos, vetores e 
parasitas identificados na Antártica, destacando a diversidade 

microbiana e os potenciais riscos associados às mudanças 
climáticas e ao degelo do permafrost

Fonte: Adaptado de Kim et al., 2024; Moreira, et al., 2022; Konstantinidis et al., 2018.

No Ártico, estudos metagenômicos revelaram diversidade viral 
considerável em amostras de solo congelado e fezes de aves, incluindo 
vírus de DNA circular de replicação independente (CRESS DNA), 
totalizando ao menos 16 famílias virais detectadas (Gao et al., 2022). 
Também foram isoladas cepas de E. coli de origem aviária em colônias 
de aves em Svalbard, demonstrando circulação de patógenos bacterianos 
na região (Andreeva et al., 2020). Outro risco emergente no Ártico é a 
possível reativação de patógenos antigos, como Bacillus anthracis, devido 
ao degelo do permafrost (Williams e Smith, 2021). A Figura 3, a seguir, 
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indica as regiões com maior risco de aparecimento de Antrax, em razão 
do descongelamento do permafrost.

Figura 3. Mapeamento de áreas de risco para o  
Antrax no Ártico

Fonte: Westerveld, 2023.

Estudos recentes utilizando ferramentas de sequenciamento 
genético avançado revelaram a presença de diversos patógenos até 
então não registrados na região polar. A maioria desses microrganismos 
corresponde a fungos fitopatogênicos, muitos dos quais estão associados 
a culturas agrícolas amplamente difundidas, como feijão, soja e milho 
(Rosa et al., 2020; Gonçalves et al., 2023; Câmara, Valente e Sancho, 
2020). Embora esses organismos sejam bem conhecidos em ecossistemas 
agrícolas ao redor do mundo, sua ocorrência na Antártida ainda levanta 
questionamentos. Isso é particularmente relevante considerando que 
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a região é naturalmente livre de plantas cultivadas, o que sugere duas 
possibilidades principais: introdução antrópica – por meio de alimentos, 
equipamentos e vestimentas – ou a presença de linhagens endêmicas, 
cujos impactos sobre espécies cultivadas permanecem incertos.

Outro ponto de crescente atenção científica diz respeito à alta 
incidência de sequências genéticas não identificadas nos estudos 
metagenômicos realizados na Antártida. Aproximadamente 47% do 
DNA ambiental coletado em diversos pontos do continente não pode 
ser atribuído a nenhum dos cinco reinos da vida conhecidos (Chu et al., 
2022; Loman et al., 2021; Andrade Lima, Barbosa e Câmara, 2023). Essas 
sequências, chamadas de “DNA desconhecido”, podem representar 
organismos ainda não descritos, com potenciais funções ecológicas, 
evolutivas ou mesmo patogênicas que requerem investigação futura.

4. Considerações finais

As regiões polares, apesar de seu isolamento geográfico, não 
estão isentas dos efeitos da globalização microbiológica e são as mais 
vulneráveis ao aquecimento global. As pesquisas científicas em saúde 
única nas regiões polares e a vigilância epidemiológica contínua são 
fundamentais para compreender a dinâmica ecológica dos patógenos 
em ambientes extremos e a prevenção de possíveis surtos que possam 
afetar tanto a saúde humana, quanto a saúde animal e ambiental.  
Há, portanto, a necessidade de protocolos de biossegurança robustos 
para entrada e saída da Antártica e Ártico, assim como uma vigilância 
contínua, usando métodos moleculares e sorológicos, para monitorar 
a ecologia e o risco de disseminação de vírus, bactérias e fungos, 
especialmente em função da conexão cada vez mais intensa das regiões 
polares com o restante do planeta, seja pela circulação de pesquisadores 
e turistas ou pela migração sazonal de aves e mamíferos marinhos, que 
conectam ecossistemas distantes.
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XII. Os povos do Ártico e da Amazônia: 
lições para o Brasil (e a Antártica?)

João Franswilliam Barbosa1

Celma Regina Hellebust2

Introdução

No Brasil, é crescente o consenso sobre a relevância da pesquisa 
sobre o Ártico para que o país se torne efetivamente um “país polar”. 
Fortalecidos pela sua experiência científica na Antártica e convictos da 
necessidade de investigar as profundas transformações da criosfera, 
notadamente ao Norte, a comunidade científica e os raros tomadores 
de decisão do país vêm empreendendo esforços para que o Ártico 
receba a atenção que merece. Entretanto, o foco das atenções têm sido 
as ciências exatas e biológicas, em razão do perfil da grande maioria 
dos cientistas polares brasileiros. Nesse sentido, objetivando ampliar 
o escopo de análise e buscando a contribuição de uma abordagem 
interpolar que fortaleça as ciências humanas e sociais, o capítulo oferece 
uma investigação a partir do campo do Direito. 

Uma das questões mais candentes no Ártico, nos últimos anos, é 
o caso do conflito que contrapõe a comunidade tradicional Sami e o 
empreendimento para produção de energia eólica na Noruega, episódio 
conhecido como Caso Fosen. Reconhecendo a violação dos direitos 
culturais Sami, devido à construção de parques eólicos no território 
dessa comunidade, a Suprema Corte da Noruega abordou as razões 
do fracasso da política e fortaleceu as dimensões indígenas da justiça 
energética verde (green energy justice) (Mamo, 2025, p. 5). Dessa maneira, 
o caso mostra um potencial de análise capaz de refletir um precedente 
sobre a dualidade entre desenvolvimento e direitos humanos culturais, 

1	 Universidade Federal Fluminense, Rio de Janeiro.
2	 Cônsul Honorária em Stavanger, Noruega. Pesquisadora associada à Escola Superior de Defesa.
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induzindo ao questionamento sobre quais são as principais lições que 
podem ser observadas a partir das decisões judiciais norueguesas relativas 
ao caso Fosen para o Brasil. Entre elas, destacam-se a representatividade 
política, a justiça climática, bem como o engajamento digital dos jovens, 
o qual tem crescido no Brasil (Mamo, 2025, p. 7). 

A pesquisa dedica-se à compreensão sobre a etnia Sami, sobretudo 
os desafios decorrentes no contexto do caso Fosen.  A base doutrinária e 
jurisprudencial concernente a direitos humanos e segurança humana em 
geral, e povos indígenas em particular, tem recebido crescente atenção na 
comunidade internacional. Logo, o caso norueguês indica um conteúdo 
relevante para os países com povos originários ou pluriétnicos, como 
o Brasil, como assevera Stanich Neto (2022, 2023).

Os povos do Ártico compartilham várias características com os 
povos indígenas no Brasil. Além da perspectiva histórica de colonização 
e dos desafios presentes da coexistência com uma maioria não indígena, 
uma das características mais urgentes é a sua relação com as agendas 
políticas referentes a mudanças climáticas (Rodrigues, 2023). Em outros 
termos, são povos distantes dos centros de governo, mas que sofrem 
diretamente com as ameaças causadas por anomalias climáticas e atividades 
econômicas financiadas pelo setor público e privado (Mamo, 2025), para 
as quais as suas respectivas capacidades de adaptação são limitadas. Neste 
capítulo, não se trata de comparar povos, nem o tratamento reservado a 
eles pelos seus respectivos Estados/governos. Também não é objetivo 
deste capítulo comparar as suas histórias, conquistas ou atuações, por 
serem muito distintas. O foco ficará nas lições que poderiam ser utilizadas 
no Brasil e, em especial, como o caso Fosen pode futuramente inspirar 
operadores de direito e formuladores de políticas no Brasil.

O capítulo divide-se em cinco partes. Na primeira, serão descritas 
as características dos Povos Sami e Indígenas Brasileiros. Na segunda, 
será apresentado o caso do povo Sami, e, logo depois, na terceira parte, 
o caso dos Povos Indígenas no Brasil. Na Parte 4 são tratados os direitos 
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comuns dos Povos Indígenas no Brasil e o povo Sami, na região Ártica. 
Na quinta parte foi descrito o caso Fosen na Noruega. A última parte 
trata da Antártica de forma sucinta, deixando em aberto a questão de 
se, no futuro, poderá ser provada, com evidências científicas, a presença 
de povos originários naquela região.

Parte 1 – Definindo povos indígenas sob o ponto de vista 
jurídico

A autodeclaração é o método usado para identificar os Sami na 
Noruega e os Povos Indígenas no Brasil. Contudo, existe uma base 
legal na Organização das Nações Unidas (ONU) e em ambos os países 
(Mamo, 2025), demonstrada na Figura 1 abaixo.

Figura 1. Base Legal do Brasil e da Noruega para a definição 
de Povos Indígenas

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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A partir dessa base legal, há alguns fatores comuns para ambos os 
povos que merecem destaque. Como primeiro fator comum, tanto os 
povos originários da Amazônia quanto os Sami na Europa constituem 
uma minoria na região. Segundo os parâmetros internacionais de direitos 
humanos, uma minoria é entendida como um grupo numericamente 
inferior em relação à população de um Estado, em posição não dominante, 
e cujos membros compartilham identidade étnica, linguística ou cultural 
distinta, que desejam preservar (Capotorti, 1979). O artigo 27 do Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos também garante a tais 
grupos o direito de manter sua cultura, professar sua religião e usar sua 
própria língua (ONU, 1966). 

Nessa perspectiva, o povo Sami é reconhecido na Noruega tanto 
como minoria cultural e linguística quanto como Povo Indígena, devido 
à sua especificidade histórica e à sua condição de vulnerabilidade 
diante de políticas de assimilação promovidas pelos Estados nórdicos 
(Comissão da Verdade Sobre os Sami, 2023). O reconhecimento como 
minoria vale para os Povos Indígenas brasileiros também. Desta feita, 
a proteção dos direitos humanos para todos, a responsabilidade de 
proteger do Estado, a segurança humana, entre outros, são conceitos 
essenciais que complementam a base principiológica nos processos 
decisórios concernentes à observância dos direitos dos Povos Indígenas 
em contraposição à construção de infraestruturas necessárias para o 
desenvolvimento nacional (estradas, ferrovias, usinas hidrelétricas, parques 
eólicos, etc.). Mamo (2025) oferece um panorama geral de casos de 
atividades estatais em territórios indígenas, nos diferentes continentes.

Várias são as teorias que analisam os Direitos Humanos, bem 
como valores que podem ser entendidos como universais: a dignidade, 
a liberdade, a não discriminação, a sobrevivência do grupo e a justiça. 
Assim, o compromisso estatal com os direitos humanos e a observância 
das obrigações nacionais e internacionais é imprescindível para assegurar 
a proteção das minorias. Em outros termos, tal proteção por parte do 
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Estado faz parte do processo de concretização dos direitos humanos 
universais. Mazzuoli (2015) expressa seu pensamento no sentido de 
que particularidades nacionais e regionais não podem ser usadas para 
justificar a violação ou diminuição desses direitos.

Neste contexto, a Teoria do Relativismo Cultural defende que se 
existe uma diversidade cultural, então essa deve ser respeitada e, assim, 
não pode haver normas que tenham caráter universal, pois tudo deve 
ser relativizado de acordo com a cultura local e, ainda, que não pode 
existir uma cultura que seja superior a outra, pois todas têm o mesmo 
valor. Lidório (2008), explica que o relativismo cultural foi desenvolvido 
por Franz Boas, a partir do historicismo de Herder. Para ele, o bem 
e mal são elementos locais, não existindo verdades culturais, pois não 
há padrões para se precisar o comportamento humano e compará-lo a 
outro. No seu entendimento, cada cultura pesa a si mesmo e se julga. 
Mazzuoli (2015) nos ensina que, para a doutrina relativista, os meios 
culturais e morais de determinada sociedade devem ser respeitados de 
acordo com suas tradições, crenças e costumes. Em síntese, cada cultura 
precisa ser estudada dentro do seu próprio contexto, pois cada uma 
tem a sua história única. Logo, ao contrário do antigo ideal iluminista, 
prevalece atualmente a necessidade da valorização de diferentes ontologias 
e epistemologias (Prantl et al., 2024), ou seja, o que Inoue e Moreira 
(2016) definem como “muitos mundos” no Antropoceno. As duas fotos 
abaixo ilustram essa diversidade.
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Imagem 1. Vincenzo Pastore. Retrato de três indígenas com 
cocar e arcos e flechas, c. 1905

Fonte: Acervo IMS, São Paulo/SP.

Na fotografia abaixo, tirada por volta de 1890, vemos indígenas 
Sami do lado de fora de uma casa tradicional. 
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Imagem 2. Foto de Pump Park Vintage Photography

Fonte: Alamy Stock Photo. <https://www.nationalgeographicbrasil.com/viagem/2021/02/
estereotipo-turismo-norte-da-europa-Sami-indigena-artico-neve-finlandia>

Parte 2 – O Povo Sami

O povo Sami é reconhecido como um povo ou um Povo Indígena, 
ou ambos, nas constituições da Finlândia, Noruega e Suécia (Rodrigues, 
2023; Mamo, 2025).

O povo Sami habita a região da Sápmi, que se estende por partes 
da Noruega, Suécia, Finlândia e Rússia, conforme o mapa abaixo. 
Constituem uma minoria cultural e linguística, com tradições e costumes 
distintos dos países em que vivem (Comissão da Verdade Sobre os Sami, 
2023). Estima-se que sua população total varie entre 70 mil e 100 mil  
pessoas, das quais aproximadamente 60 mil residem na Noruega.  
A identidade Sami é definida principalmente pela língua e pelo princípio 
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da autodeclaração, enquanto a criação de renas é um símbolo cultural 
importante, mas não um critério universal (Comissão da Verdade Sobre 
os Sami, 2023). Apesar do povo Sami ter sua identidade e direitos 
reconhecidos, a defesa de seus direitos tem constituído árdua batalha, 
em razão da expansão de atividades econômicas na região. Não são 
apenas usinas eólicas que ameaçam o povo Sami, pois os governos dos 
países nórdicos também autorizam a construção de usinas hidrelétricas, 
a caça, a pesca, a exploração mineral, os exercícios militares, entre 
outras atividades. Um dos casos emblemáticos é a mineradora estatal 
sueca Luossavaara-Kiirunavaara Aktiebolag (LKAB) e seus conflitos 
de interesse com o povo Sami.

Mapa 1. Sami, Os Filhos do Sol e do Vento: um estudo sobre o 
povo nativo da região da Lapônia

Fonte: <https://cti.ufpel.edu.br/siepe/arquivos/2013/CH_02184.pdf>
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O Parlamento Sami

Sabe-se que um parlamento, em geral, não tem importância 
apenas política, mas também tem significado para a construção da 
nação e da identidade de um povo3. Nesse sentido, a criação do 
Parlamento Sami4 vem a ser um dos capítulos mais importantes da 
história deste Povo, constituindo uma das conquistas significativas 
em termos de representatividade política e jurídica (Karlsen, 2020).  
O Parlamento Sami da Noruega, criado em 1989 em Karasjok, desempenha 
papel fundamental na defesa de direitos e na preservação cultural.  
Na Suécia, o Parlamento Sami, sediado em Kiruna desde 1993, oferece 
uma plataforma de articulação, ainda que com menor alcance político 
(Comissão da Verdade Sobre os Sami, 2023). A Finlândia possui um 
Parlamento Sami em Inari, criado em 1996, consolidando avanços 
similares na representatividade do povo indígena (Comissão da Verdade 
Sobre os Sami, 2023). Mudando sua composição, mas mantendo-se a 
que se destinam, os Parlamentos Sami da Finlândia, Suécia e Noruega 
são os órgãos representativos do povo Sami em seus respectivos limites 
políticos (Rodrigues, 2023; Mamo, 2025). 

O povo Sami é representado por outras instituições importantes, 
tanto de caráter regional quanto local. Cabe ressaltar a importância 
da Universidade Sami de Ciências Aplicadas, que é uma instituição de 
pesquisa e ensino superior que se dedica às demandas e necessidades 
da sociedade Sami, com o uso da língua nativa em todo o sistema 
acadêmico (Mamo, 2025).

3	 The Sami Parliament of  Norway. Disponível em: <https://sametinget.no/_f/p1/i76216562-
1cc9-4bc4-8aab-dda60387c0b4/sametinget-brosjyre-a4-engelsk-230623.pdf>. Acesso em: 9 set. 
2025.

4	 The Sami Parliament of  Norway (https://sametinget.no/_f/p1/i76216562-1cc9-4bc4-8aab-
dda60387c0b4/sametinget-brosjyre-a4-engelsk-230623.pdf). O Parlamento Sami da Finlândia é 
composto por 21 membros eleitos e 4 membros suplentes, também eleitos (https://samediggi.
fi/en/). O Parlamento Sami da Suécia é composto por 31 representantes eleitos a cada quatro 
anos. A última eleição foi em 18 de maio de 2025 e teve uma lista de eleitores de 9.755 pessoas 
(<https://sweden.se/life/people/sami-in-sweden>). Acesso em: 9 set. 2025.
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Os direitos Sami

O caminho dos Sami rumo ao reconhecimento jurídico tem marcos 
importantes. Entre eles está a Convenção Nórdica, concebida para 
garantir seus direitos de forma transnacional, e a criação do Parlamento 
Sami da Finlândia. No plano regional, a Convenção Nórdica sobre os 
Direitos dos Sami, assinada em 2005, representa um marco importante 
na defesa de seus direitos. Em setembro de 2007, Suécia, Noruega e 
Finlândia votaram a favor da Declaração das Nações Unidas sobre 
os Direitos dos Povos Indígenas (UNDRIP), e a Federação Russa se 
absteve, embora, em 2014, tenha votado a favor do Documento Final 
da Conferência Mundial sobre Povos Indígenas. Isso, na prática, é 
considerado um reconhecimento da Declaração. 

No contexto internacional, a Noruega foi pioneira ao ratificar, em 
1990, a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT)  
sobre Povos Indígenas e Tribais, reforçando sua posição como referência 
em direitos indígenas (Comissão da Verdade Sobre os Sami, 2023). 
Porém, dos três países nórdicos, apenas a Noruega ratificou a Convenção 
da Organização Internacional do Trabalho que visa salvaguardar os 
direitos das sociedades indígenas, pois nem a Suécia nem a Finlândia a 
ratificaram (Kuhn, 2021).
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Imagem 3. The Sami Parliament in Kárášjohka

Fonte: Fotografia de Åse M.P. Pulk/Sámediggi. Disponível em: <https://sametinget.
no/about-the-Sami-parliament/>.

A Noruega tem papel de destaque na garantia dos direitos do 
povo Sami, também na sua constituição, pois o Artigo 110 protege a 
língua, a cultura e o modo de vida Sami. Esse artigo foi adotado pelo 
Parlamento Norueguês em 21 de abril de 1988 e seguido por uma emenda 
constitucional em maio do mesmo ano. O objetivo principal desse artigo 
é reverter as políticas anteriores de assimilação e “norueguesização” dos 
povos Sami. Assim, por determinação constitucional, há uma obrigação 
legal que estabelece que a língua, a cultura e o modo de vida Sami 
devem ser salvaguardados e desenvolvidos. Ademais, as autoridades 
estatais não terão o direito legal de adotar uma política que conflite 
com este princípio. Essa determinação constitucional estabelece os 
requisitos basilares tanto para a legislação quanto para outras ações 
governamentais (Ravna, 2013). 
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Não há dúvida de que um dos principais direitos garantidos ao 
povo seja o de auto governabilidade, de acordo com o previsto no artigo 
14 da Convenção Nórdica Sami (Nordisk Samekonvensjon): 

In each of  the three countries there shall be a Saami parliament. 
The Saami parliament is the highest representative body of  
the Saami people in the country. The Saami parliament acts 
on behalf  of  the Saami people of  the country concerned, 
and shall be elected through general elections among the 
Saami in the country (Finlândia, Noruega e Suécia, 2017).

Outro ponto merecedor de destaque é a previsão de adoção e pleno 
uso pelos Samis de sua própria bandeira e demais símbolos nacionais, 
de maneira que essa representatividade seja capaz de demonstrar a 
existência da etnia dentro dos três países, confirmando sua singularidade 
e importância (Bento, 2019). Esses avanços jurídicos e institucionais 
refletem séculos de luta contra políticas de assimilação e marginalização, 
destacando a importância da preservação cultural e do reconhecimento 
dos direitos indígenas na Noruega e nos países vizinhos. Adicionalmente, 
vale sublinhar os direitos das crianças, de acordo com as negociações 
no âmbito da ONU.

Parte 3 – Povos Indígenas no Brasil

Devido às suas características peculiares, a CF/88 traz em seu 
corpo, mais precisamente no título VIII, ao tratar da Ordem Social, um 
capítulo exclusivo dedicado aos Povos Indígenas. Assim, nos artigos 231 
e 232, encontram-se normas que, de maneira harmônica, possibilitam a 
proteção de seus direitos e interesses. Nesses artigos, a questão indígena 
é abordada quanto à propriedade das terras que por eles são ocupadas 
e a competência da própria União para legislar sobre diversos assuntos, 
tais como as populações indígenas e a preservação de suas línguas, usos, 
costumes e tradições. Quando discutimos línguas, costumes e tradições, 
autores como Habermas entendem que, sob determinado contexto 
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democrático, para que haja o senso comum, faz-se necessário existir 
uma pluralidade de vozes e que estas respeitem as diferenças e que 
reconheçam a autonomia dos indivíduos como essencial à coexistência 
pacífica (Habermas, 2010).

Atualmente, a autodeclaração é o método utilizado no Censo 
para identificar os indígenas no Brasil, e esse montante representa 
aproximadamente 0,83% da população brasileira. Dados do censo de 
2022 indicam que, dos 1.693.535 indígenas do Brasil, 753.357 estão na 
região Norte. Portanto, essa é a região com maior número de indígenas 
entre as cinco regiões do país, aproximadamente 44,48% do total.  
O Amazonas é o estado do Brasil com maior população indígena  
(490,9 mil), sendo Manaus, sua capital, o município brasileiro com maior 
número de indígenas (71,7 mil), seguido por São Gabriel da Cachoeira 
(AM), que tem 48,3 mil, e Tabatinga (AM), com 34,5 mil (Cabral e 
Gomes, 2023).

Terras Indígenas

Em 2022, havia 689.202 moradores em Terras Indígenas, e 90,26% 
deles eram indígenas. Do total de indígenas no Brasil, 622.844 (36,75%)  
vivem em terras indígenas e 1.071.992 (63,25%) fora delas. O Norte 
concentrava quase metade, 49,12%, ou 338,5 mil, do total de moradores, 
sendo 93,49% indígenas. Três estados concentram quase metade 
dos indígenas que vivem em terras indígenas: Amazonas (149 mil),  
Roraima (71,4 mil) e Mato Grosso do Sul (68,5 mil) (Cabral e Gomes, 
2023).
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Figura 2. População Indígena no Brasil

Fonte: Cabral e Gomes, 2023.
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A terra Yanomami (AM/RR) concentrava o maior número de 
indígenas: 27.152, ou 4,6% do total de indígenas em terras indígenas.  
A Raposa Serra do Sol (RR) está em segundo lugar, com 26.176 
indígenas, e a Terra Indígena Évare I (AM) está em terceiro lugar, com  
20.177 indígenas no ranking (Cabral e Gomes, 2023).

Figura 3. Pessoas indígenas em terras indígenas – 2022 – por 
municípios

Fonte: Cabral e Gomes, 2023.
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Línguas dos Povos Indígenas do Brasil

Tradicionalmente, os povos indígenas do Brasil são multilíngues, 
distribuídos conforme mapa abaixo. Além de falarem as línguas dos 
povos vizinhos ou com quem têm mais contato, aprendem português 
desde cedo, pois é esta a língua na qual podem participar da sociedade 
brasileira. Dados do Instituto Socioambiental (2026) indicam que o Brasil 
possui aproximadamente 272 povos indígenas, falando mais de 150 
línguas diferentes. Se considerarmos os dialetos – variações da mesma 
língua que podem ser compreendidas mutuamente – chegamos a 218. 

Segundo o Censo 2010 (IBGE), as línguas indígenas mais faladas 
no Brasil são: Tikuna; Guarani Kaiowá; Kaingang; Xavante; Yanomami; 
Guajajara; Sateré-mawé; Terena; Nheengatu; Tucano; Kayapó; e Makux 
(Rath, 2023). As línguas e dialetos indígenas falados no Brasil integram 
um acervo de aproximadamente sete mil línguas faladas no mundo 
contemporâneo (SIL International, 2009). Antes da chegada dos europeus, 
estima-se que esse número era 1.175. Hoje, o Brasil abriga menos de 
20% das línguas que existiam em 1.500, e, diferentemente de outros 
países da América do Sul, como Peru, Colômbia, Bolívia, Paraguai e 
Argentina, o Brasil não reconhece nenhuma de suas línguas indígenas 
como oficial em nível nacional. 
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Mapa 2. Famílias linguísticas indígenas no Brasil

Fonte: Instituto Socioambiental, 2023. Disponível em <https://mirim.org/pt-br/lingua>. 
Acesso em: 9 set. 2025.

De fato, o tratamento historicamente reservado aos Povos Indígenas 
no Brasil reproduziu o modelo dos colonizadores, ou seja, “o modelo 
ocidental de soberania constituiu-se por exclusão dos modelos políticos 
indígenas” (Urt, 2015). Todavia, com a criação do Ministério dos Povos 
Indígenas em 2023, criou-se a expectativa de maior reconhecimento da 
sua identidade, autonomia, interesses e direitos. Entretanto, as ameaças 
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aos interesses dos Povos Indígenas são antigas e, em muitos casos, 
crescentes.

Principais ameaças aos Povos Indígenas

Segundo o Greenpeace Brasil (2024), são quatro as principais 
ameaças aos indígenas brasileiros:

1.	 mineração ilegal: o garimpo ilegal em terras indígenas tem 
impactos diversos, que vão desde a deterioração do meio 
ambiente, passando pela organização social das aldeias e chegando 
ao ponto de comprometer a saúde desses povos. Os garimpeiros 
não possuem os mesmos valores que os indígenas e, assim, as 
regiões onde se encontram têm reduzida, significativamente, a 
disponibilidade de caça e pesca, atividades fundamentais para 
a subsistência dessas comunidades. Somem-se a isso práticas 
negativas, tais como o aliciamento dos indígenas, a partir da 
oferta de álcool e drogas, além do oferecimento de dinheiro, 
barcos, e outras vantagens, em troca de permissões para garimpar. 
Tais práticas contribuem para a desestruturação social, pois 
traz consequências como trabalho forçado, exploração sexual 
de menores e conflitos internos. Como exemplo, podemos 
citar a expansão do garimpo ilegal no território Yanomami, 
que resultou em devastação ambiental e ameaça à própria 
sobrevivência do povo Yanomami;

2.	 tese do marco temporal: o marco temporal é uma tese jurídica 
que tem por base a data de 5 de outubro de 1988, data em 
que foi promulgada a Constituição Federal do Brasil. Segundo 
essa tese, os povos indígenas têm direito de ocupar apenas as 
terras que ocupavam ou já disputavam até a promulgação da 
Constituição. Em 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) formou 
maioria para declarar inconstitucional tal entendimento, mas 
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o Congresso Nacional, logo em seguida, aprovou um projeto 
de lei que estabelece o marco temporal. Posteriormente, esse 
projeto de lei foi vetado pelo Presidente da República. Ocorre 
que o referido veto presidencial foi derrubado no Congresso 
Nacional, ou seja, foi restabelecida a lei que definia o marco 
temporal. Atualmente, esse tema está novamente em avaliação 
no STF;

3.	 preconceito e racismo: a Constituição da República de 1988 
garantiu os direitos fundamentais dos povos indígenas, tais 
como o respeito à organização social, aos costumes, às línguas, 
às crenças, às tradições e, principalmente, o direito à terra. 
Mesmo com esses direitos em sede constitucional, a realidade é 
bem diferente, pois a população indígena continua enfrentando 
desafios significativos, não apenas ameaças territoriais, pois 
também existe uma luta constante para minimizar o racismo 
e a discriminação. Estereótipos e preconceitos relacionados 
às suas estruturas sociais e legais, infelizmente, ainda são 
comuns. Faz-se necessário que a dinâmica social e a riqueza 
cultural indígena sejam valorizadas e reconhecidas, pois isso 
seria fundamental para avançar não apenas na superação do 
preconceito, mas também na valorização da diversidade da 
identidade cultural brasileira. É importante ressaltar que a 
discriminação dos povos indígenas, com a promulgação da  
Lei Federal 7.716/89, conhecida como Lei do Racismo, passou 
a considerar crime a discriminação dos indígenas por sua etnia, 
cor de pele, religião, costumes ou cultura e, ainda, essa lei trata 
tais crimes como inafiançáveis e imprescritíveis; e

4.	 o aumento da violência: a violência se dá de várias formas, pois 
não são apenas ataques diretos contra a população – também 
devemos considerar que a posse ilegal de terras indígenas, a 
não demarcação de suas terras e a exploração ilegal dessas áreas 
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